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ABVOGADO 
DEDE 
À E es ea 
COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS, 
TOMO XIII; 865 , PARTE 1º 
Pao" 
27 LEI de 20 de julho de 1865. Rei 


Autorisa o presidente da provincia á apo- 
sentar, desde já, o official maior da se- 
cretaria do governo, Gabriél Antonio 
Ribeiro Guimarães. 


t2s LEI de 25 dsjulhode 1865. . . 1. 3 
Isenta por 10 annos de direitos muni- 
cipaes é provincises a fabrica de sabão 
que os negociantes Amorim & lagÃos e es- 

"tabelecerem nesta cidade. * 


129 LEI de 27 dejulho de “1865. +. 1. 50 
Crêa no - bairro dcs Remedios desta 
cidade uma escola para o sexo feminino. 


130 LEI de 27 dejulho de 1865. . . ..?7 
Vetermina o modo por que deve ser paga 
a quantia de que trata o 4 2.9 do art. 4.9 
dalei n. 126 de 80 de maio de.1863. - 


13 


pe 


LEI de 27 de julho de 1865. 1, . “4 9 


Mando pagar a conego Romualdo Gonçal- 
ves de Azevedo a quantia de 800000 reis. 


—[1— 


432 LEI de 29de julho de 1865 


á vincia. 
; 193 Ltlde 81 de“jnlho deis6s .. 
” =" Bharcã ordenado ao. reitog-do seminário « 
desta cidude. E 
134 LEI de 81 de julho de 1865. 
“ Concede subrenção aos seminaristas da 
provincia, que se achão estudando na 
e Europa; e às orphans desvalidas filhas 
legítimas do finado tenente coronel 'Ma- 
noel Thomas Pinto. - 
' 185. LEI de 8] de-julho, de 1895.0. “0, 


136 LEI de 31 de julho de 1865, 


Autorisa opresidente da província a man- 
dar bescar os objectos de maehinismo 
a 


paras José Josquim «o Sacramento, mon-. 


tar um estabelecimento de serraria a va- 
pôr. 
E +“ 


* Autorisa opresidenta da província a man- 
dar indemnisar a Macario José de Mi- 
randa os vencimentos a que liver) direi 
to como chefe de secçaô da adminisira- 
çad da fazenda provincial desde a data 
» de sua demissad até a de sus reintegração 


13% LELde 1,º de agosto de 1865.044 


“Marca o Subsidio dos" deputados na pros 
xima futura legislatura. nã 


dear 1 
Matsa os limites das freguesias da pro- = 


16 
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198 LEI de 1º de agosto de 1865. . +. 


Regula a responsabilidade dos exactores 
da fasenda provincial, 


189 Lil de 1.º de agosto de 1865... 


fixa a despésae orça a receita das ca, 


maras municipaes no corrente exercicio 
de 1865 a 1566. 


140 LEI de 1.º de agosto ee 1865. . ... 
sAutorisa o presidente da provincia a con- 
tractar com o missionário frei samuel Lu 

cisni ns serviços por elle offerecidos para 
catechese «dos indios do rio Jauapery com 

— agratificaçao annual ce um conto de reis. 


4/7 LEI de 4 deagosto de 1865... .. 
'Pransfeve para o dia 5 de setembro de 


E casa anno a abertura da assembiéa Legis» E 
É 


“lativa desta provincia. 


142 LEI de 4 de agosto de 1865. +... 
Mazda abonar, desde já, a Henrique-Bar 
boza de Amorim, Thomaz Luiz Sym- 

« pson e Nuno José Ferreira de Mendonça 
a subvençãô de 5008000 rs. á cada um; 
para estudarem: os dois 1.º” sciencias 


jurídicas, medicina ou engenharia e o. 


terceiro mechanica ou construcçao naval. 


“143 LEI de 4 de agosto de 1865: + tt 
Approva o regulamento n. 16 confeccionado 
para a instrucçao publica da provincia, 


144 


145 


146 
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LEI de 4 de agosto de 1565. 

Fixa a despêsa e orça a receita provin- 
cial para o corrente exercicio de 1565 à 
1866. 


LEI de 5 de agosto de 1865. . is 
Regula o estabelecimento “des edus 
candos artifices. 


LEI de 10 de agosto de 1865, 
Eleva 4 cathegoria de freguesia a povoa- 


"ção de São Joaquim de islvaçães. 


147 


148 


149 


150 


LEI de 12 de agosto de 1865. + + 


Crêa um lugar de amanuense na secreta- 
ria da camara municipal da capital com 
o vencimento de 8008000 reis aunuacs. 


LEI de 12 de agosto de 1865. gs 
Crêa no destricto de Manacapuru uma 
freguesia sob a invocação de — NOSSA 
SENHORA DE NASARETH, 

LEI de 15 de agosto de 18655 . :. 


Eleva a cathegoria de freguesia a posoa- 
çaô de Tonantins norio Solimões. 


LEI de 20 de agosto de 1865. * ++ 
Regula a aposentadoria dos empregados 
provinciaes. 


o 
7] 


ws 


110 


112 


14 


16 


151 


152 


153 


LE? 


25 de agosto de 1865. . 
guus artigos da lei n. 132 de 29 


limites das freguesias da provincia, 


LE de 1º de setembro de 1865. . 
Autorisa O presidente da provincia a des- 
pender com a obra da matriz da capital 
as sobras de todos os creditos e ncedidos 
na lei do orçamento provincial do exer- 
cicio passado e do corrente. 


LEI de 1º de setembro de 1865. . + 
pda à na provincia a instituição de loterias 
à beneficio da construcção da igreja 
matriz da capital. 


LEI de 11 de setembro de 1865. 
Muda o nome da villa de Maués para 


o de Villa da Conceição. 


uV— EA 


120 


7 deste anno que marca. os. 


é 


123 


18 


It, 


219 


Linha 
9 


19 


+ 


ERRATA mo 


Erros Emendas 


Pravincia provincia ” 
Symygson Sympson 


27 po Games = Gomes 
17 


livre de rogistro de lois livro compe 
e regulamento provin- te 

cises 

Curacá Curacy 


Games Gomes 
27 31 
decretou ceu sanccionei decretou a lei 
a lei seguinte: seguinte: 
6 por cento 5 por cento 
3 por cento 39 por cento 


ilva Sebastião do 
; “Melo Bor E 


ten 


amei re a mn, ii mia 
COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVÍNCIA DO 
: AMAZONAS, 


TOMO XHL é 1865 PARTE 1.º 
a ea 


LELN. [27 DE 20 DE JULHO DE 1565. 


Autorisa o presidente da provincia á aposen- 
tar, desde já, o official maior da secretaria do gover- 
no, Gabriel Antonio Ribeiro Guimarães. 


Manoel Gomes Correa de Miranda, 1.º vice Pre- 
sidente da Pravincia do Amazonas, &c. 


“= = Faço saber á todos os seus habitantes, que a 
assembléa: legislativa provincial decretou e eu san- 
ccionei a lei seguinte: A 
“Art, LS 0 presidente da provincia fica au- 
= torisado á aposentar, desde já, o officialmaior da se- 
cretaria do governo, Gabriel Antonio Ribeiro Gui- 
marães. 

Art.2.º— O presidente-da provincia mandará 
contar, para a aposentadoria, todos os serviços pres- 
tados em empregos provinciaes e dous terços dos 
que tiver prestado em repartições geraes. 


Art.8.º— Ficão revogadas as disposições em 
contrario, 


— Mando portanto á todas as autoridades, à quem 
o conhecimento e execução da referida lei perten- 


cer, que a cumprão e fação cumprir tão inteiramen- 
te como nºella se contém. O secretario da provin- 
cia a-faça imprimir, publicar e correr. a 
“Dada no. palacio: da -presidencia da provincia 
do Amazonas, na cidade Manáus, aos 25 dias do 
mez de julho do anno de 1865, 44.º da Indepen- . 
dencia e do Imperio. - a 


À Manoel Gomes Corrêa de Miranda. | 
= span nero: 
s = es 7 feio: 


João Carlos da Silva Pinhéiro a fez. 
N'ºesta secretaria da provincia do Amazonas - 

foia presente lei sellada e publicada aos 25 de 

“julho de 1865. o - 5 


= . agp ee, iai TNT 
e 


oras Se 


sa José Manoel de Souza Coelho. 


Registrada a folhas do livro“de semilhantes. 

Secretaria da presidencia da provincia do Amazo- 

nas, 25 de julho de 2865. asia atra Le 
ER as cao e Pa 
O official maior interino dE E 


As o "Thomaz Luiz “Simgson. 


po 1 am o cre meme 
COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 


AMAZONAS, 
- TOMO XHT. CASGD PARTE 1.º 


vi LEI N:º 128 pa 25 DE JULHO DE 1865. 


- Isenta por 10 annos de direitos municipaes é 
provinciaes a fabrica de sabão que os negociantes 
Amorim & Irmãos estabelecerem nesta cidade, 


Manoel. Gomes-Correa de Mirandaç1.º Vice Pre: 
sidentedo Provincia do “Amazonas, S.. 


Es “Faço Ro a todos os seus habitantes que & 


«assembléa legislativa provincisl decretou e eu sanc=* 
cionei a lei seguinte: 


cost “Unico. Ficão isentos de direitos mu- 
nicipaes e provinciaes, por espaço de dez annos, 
os misteres para tura de sabão da fabrica que 
os negociantes Amorim $ Irmãos estabelecerem 
nºesta cidade, e bem assim a mesmafabrica; revo» 
gadas as disposições em contrario. 


Mando portanto à todas as autoridades, & 
quem o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer que a cumprão e fação eumprir tão in- 
teiramente como n'ella se contem. O secretario 
da provincia: a faça imprimir, publicar e correr. 


Dada no palacio da presidencia da provincia do 


E em a cidade de Manáus, aos 25 dias do 


= 1::E 


— 4 us 


mez de julho do avno de 1865, 44.º da Indepen- 
dencia e do Imperio. 


Manoel Games Corréa de Miranda 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez. 


*Nesta secretaria da provincia do Amazenas 
foi a presente lei sellada e Publicada aos 25 de ju- 
lho-de- 1865. - prada 

O secretario interino 
João Manoel de Souza Coelho. 


- Registrada à folhas do livro de semilhantes — 
Secretaria da presidencia do magna em 25 de 
julho de 1865. 

O official maior iotarii 
“Thomaz Luiz Sympson, 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 


AMAZONAS. 
TOMO XII. 1865 PARTE di 
ra Tio) 7 emma meme e e eo 


LEI N.º 129 pe 27 pe JjunHo DE 18655. 
acepre E Sp RES, 


Cir no bairro dos Remedios desta cidade 
uma escóla para o sexo feminino. 


Manoel Gomes Correa de Miranda, 1.º Vice 
Presidente da Provincia do câmazonas; &. 


Paigis 


Faço saber'á todos os seos habitantes que a 
assembléa legislativa provincial decretou e eu sonc- 
cionei” a lei = mia 


Art. 1.º Fica creada; desde: já, no bnibio dos 
Remedios desta cidades, umaescóla para-o-sexo fe- 
minino. Ec k 


Art. 20-—A respectiva professora terá os 
mesmos vencimentos que percebs a outra. da capi- 
tal. 

ã z nd 

Art. 8.º— Picão revogadas as disposições em 
contrario. 

a 

Mando portanto á todas as autoridades, à quem 
o conhecimento e execução da referida lei per- 
tencer, que a cumprão e fação cumprir tão intei- 
ramente como "nella se contem— O secretario da 
provincia a faça imprimir, publicar e correr. 


da presidencia. da provincia 
ide de, Manáus, os 27 dias 
º da Inde- 


sea 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PORVINCIA DO 
E AMAZONAS. | 
TOMO XIII. - 1865 PARTE 1º. 


10 modo porque: novo ser pega a 
quant de que trata o $ 2.º do art. 4º da lei n.º 
- 126 de 80 de maio de 1868. 


Janoel a ET présioo 
“dente É ça ee 


; seus: habitames, que a 
j legistatis decretou é eu sanc- 
Genar a Jei seguint 


E “Art. Unico.— ua “qu ds 
cv Rºdo artigo “4.º da lei nº tes” e” so de maio É 
1868, será. paga pel ovincial, sem de- 
Naa - pendencia de inde isaç 5 pelos alugueis da casa, 
“de que trata o mesmo $, visto não ter *nelles assen- 
“ tido o respectivo proprietario; revogadas as Res: 
sições em. pega ; 


+ “ Mando portanto ú todas ns autoridades, á quem 
o. enhostipenio e execução da referida leio perten- 
“cer: "que a cumprio é fação. “cumprir tão inteira- 
m como “nella se: “conte - O secretario da pro- 

vincia y faça imprimir, publicar e correr. ; 

no palacio da presidencia da provincia . 

, em a cidade de Manáus, aos 27 di- 


o 


im 


da ng T) 


O DE 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA: PROVINCIA DO 
AMAZONAS. | 
TOMO XI. 1865 PARTE 1.º 


E Emo, 


rernsardoo DE Us DE 1865. ) 


, 


o Manda pagar ao conego Romualdo Gonçalves 

de Azevedo a quantia de 8008000 reis, .: 

Manoel Gomes Correa de Miranda, 1.º vice presi- 
dente da Provincia do Amazonas, .etc. 


; ERR gg pa aid 
* Faço saber á todos. os seus. habitantes “que a 
assembléa legislativa próvincial decretou e eu sanc- 
cionei a lei seguinte: : 
REA o ca : 
Art. Unico—= O presidente da provincia man- 
dará pagar, pelo, cofre provincial, ao conego Ro- 
mualdo Gonçalves de Azevedo a quantia de 'oito- 
centos mil reis, que deixou de receber durante o 
tempo, em que esteve em tommissão no rio Ne- 

— gro: revogadas 'as disposições em contrario. 


Mando portanto á todas as autoridades, à quem 
o contecimento e execução ida referida lei per- 
tencer que a cumprão e fação cumprir tão inteira- 
mente como n'ella se contem. — O secretario da pro- 
vincia a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no. palacio da presidencia da provincia 
do Amazonas, em a cidade de Mauáus, aos 27 di- 


=—10— 


as do mez de julho do anno de 1865, 44.º da Ini 
dependencia e do Imperio. 


| Manoel. Gomes Corrêa de Miranda. 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez, 


N'esta secretaria da provincia do Amazonas: 
foi a presente lei sellada e publicada aos 27 de ju- 
lho de 1865. 

O secretario. interino 
João Manoel de Souza Coelho. 


Registrada a folhas do livro de Semilhantes, 
Secretaria do governo da provincia do Amazonas, 
27 dejulhode 1865... 

O official maior interino 
“Thomaz Luiz Sympson. 


55 CODE EOÇÃO DAS pRIS DA “VR VINeRA ADO, 
da AMAZONAS, 
“4865 


É a ça o IS 
“para com a de Manáus Lego rehenderão o: —Au- 
laz— até “a fóz do rio — pit — inclusive “ti- 
à “jJucamorotinga e o Paraná miry do Pantaleão até o 
rio Mamory, limitani Dara 
de | " á 
SA freguezia de Borba li 
parte de oéste com a freguezia do Crato, 
da antiga povoação: de Bntaupá ea féria 4 com a 
freguezia e le Cattúimian.- 


ha 
, Eri 
sive e com a: de Maués Va boca e ç 
a a p 


deste, 


que pe 

mora margem Neste ts; a 
logar limita'o termo da cap | Bor gata 
cellos que lhe está, eunido.. o 


o que jaz na margem di “Sorio Neg 
ronteiro a. boca: infer or do rio Branco; F 

+ is MP iAgds freguezia, de Moura, “corren 

o das Caxotiras do me r 

a freguezia do | 


sul com a a : 


na. on- 


E ei ERREI, Nos eueueo 

“rio — EG té-a fóz do lago Uarirá, Peste pon- 
to segue é a de Thomar até a, foz do rio. Maruini, 

“fronteira oMarié; caqui segue a freguesia de 
8, Gabriel que vae até a foz do — Içana—, És 
piando deste. pi tugta a Ei, Marabitanas, que, 


o na ro 
Tefé e vae até 
[ er n rendo; 

Th eocá a Ei tas 


. 


TÁ ci Eat mesma freguezia | e. 


- pertencer. DE CR ATA e fação cimprica tão 
“teiramente como nella se conte "sec 


; dE fig 


Essa Parintins; a. oéste com a freguezia de 
Silves na barreira denominada =Paurá- inclusive; 
zo sul com a freguezia de Maués em frente da boc- 
ca do lago Castânhal, a. margem esquerda do pa-, 


rana-miry iry do Ramos, li 


Anderá na fóz do rio --Uaycurapá- 
gem direita do mesmo, paranamiry do Ha ins, 
clusive. +, 

- Art. 15,—A fregue a do Anderá limita com. 


“mos, exclusive, e coma de Ma 

Castanhal, á margem direita do nestas pn EE 

do Ramos inclusive, ED aÃ a SRI age ga 
| Art, 16.—Ficão sem ' vigo ras disposições em. 

contrario. 


y 


quem o conhecimento e execução da referida fee ; 


da provincia a faça imprimir, pe e RonPér À 
Dada no palacio (ta presidencia d es 
do Aneis ema cidade de 5 


-— 15. 

Neste secretaria da provincia do Amazonas, 

foi a presente lei sellada e publicada aos 29 dias 
do mez de julho de 1865. 


O secretario interino. 
João Manoel de'Souza Coelho. 


Registrada a' folhas de 


PRETO, ENT Ri O 


o livro de semilhantes.-- 
Secretaria da presidencia do Amazonas em de 29 


* “julho de 1865. 


O official maior interino. 
“Thomaz Luiz Sympson. 


à 
. 


e e en 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
É AMAZONAS, vor 
TOMO XT. 1865 PARTE 1.º 


os os seus habitantes que a 
S nepinaiad Berreino: € eu sanc-. 


ntestado passado ai 
» em que prove o campi 
O ide seus deveres. MN 


ne ' ag ul 
à cumpi | 
jo nella se contem, 


— 17 — 


provincia a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no palacio da presidencia da provincia 
do Amazonas, em a cidade de Manãos aos 31 dias 
do mez de julho doannó de 1965:—44,º da Inde- 
pendencia-e do-Imperio: ; 


L. S. Manocl Gomes Correa de Miranda) 
João Carlos-da Silva: Pinheiro a fez 
“ Nºesta secretaria da presidência do Amazonas 
foi a presente lei'sellada--e publicada aos 31 dias 
do mez de julho de 1865. 


O secretario intggino. 
João Manoel de Souza Coelhc 


Registrada a folha do livro de semilhantes, 
Secretaria: do governo da provincia do Amazonas, 
em 31 de julho de 1865. - 


O "official maior interino, 
Thomaz Luis Sympsons 


—— em 


URB DAS LS, DA PROVINCIA DO 
E dd cm so 
AMAZONAS. 


gr - pn 
Raro parts 


TOMO XI. “ass PARTE 1.º 


na Europa; | 
i das filhas legitimas do finado tenen- 
nel. Manoel “Thom : 


pa- 
plicar-se aos mesmos estudos. 
s/a subvenção será entregue ao 
prestações se] 
bem “de 


lhas dogiaao 
T homaz into, 
SS. cora- 


a == 105: 


ção de Maria da provincia do Pará. 

Art 4.9 —Esta-subvenção será entregue an 
tutor das mesmos ornhans, em prestações trimen- 
saes, á visto de attestado de:frequencia passado pes” 
lo director do referido collegio. : 

Art, 5.º —lRevogão-se as: disposições em. 
contrario. 


Mando portanto à todas as autoridades, à quem 
o conhecimento e execução da referida lei perten- 
cer que a cumprão e fação cumprir tão inteiras 
mente-como nella se contem. O secretário da pre- 
vincia a faça imprimir, publicar é correr, 

Dada no palacio da presidencia da provincia. 
do Amazonas, em a cidade de Manáus, aos 81 di- 
as do mez de julho de 1865, 44.º da Indepen- 
dencia e do Imperio. micra 


Manoel Games Corria de Miranda 


A 


“ “João Carlos da Silva Pinheiro a fez: 


N'esta secretaria da provincia do Amazonas. 
foi a presente lei sellada e publicada aos 3: dias, 
do mez de julho de 1565. : 


O secretario interino 
João Manoel de Souza Coelho. - 
Registrada à folhas do livro de semilhantes;: 
Secretaria da presidencia do:Amazonas, 31 de julho - 
de 18695, 


O official "maior interino. 
“Ehomaz, Luiz Sympson,. - 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO: 
AMAZONAS. 


TOMO XIII, 1805, PARTE t.* 


e En 
LEI N.S185DE 81 DE JULHO DE 1565. 


Re eo * ; 

Autorisa' o presidente da provincia a mandar: 
buscar os objectos. de machinismo para José Joa- 
quim do Sacramento, mentar' um estabelecimento 
de-serraria a vapor. paid Sana 


Munoel Gomes Corrêa de Miranda, 1.º: Pice pres 
<idente da provinein do Amazonás. ete 


- Faço saber à todos os seus habitantes, que nu 
assemblea legislativa provincial: decretou .e eu sanc- 
cionei a lci seguinte: - 


See q 


Art, Unico— O presidente da provincia, fica 
autorisado, desde já, a mandar buscar os objectos: 
de machinismo. precizos para José Joaquim do; Sa- 
cramento montar um estabelecimento de serraria, 
a vapor, em unia das, margens-dorio Solimões, . 
devendo a. importancia d'ellesser.*paga dentro de 
tres annos. 


Revogão-se as disposições: em contrario. 


Mando portanto 4 todas-as- autoridades, 4%. 
- quem o conhecimento e execução da referida: leis 
pertencer que a cumprão e fação cumprir tão in= 
teiramente; como: nºclla se contem... (): secretario 


-2|1— 


da provincia: a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no palacio da-presidencia da provincia do 
Amazonas, ema cidadede Manáus, aos 81 di- 
ascdo mez de julho do anno de 1865, 44.º da Ta- 
dependencia e do Imperio. 


Manoel Gomes Corrêa de, Miranda. 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez. 


- Nesta secretaria da provincia do Amazonas 
foi a presente lei sellada e publicada aos 31 de ju- 
lho de 1865. : E 

O secretario interino 
João Manoel-de Souza Coelho, 


Registrado a folhas. do livro de semilhantes. 
Secretaria do governo da provincia do Amazonas, 
31 de julho de 1865. 


O official maior interino 
Thomaz Luiz Sympson. 


RE o 
COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. 

TOMO XIII; 1€65 PARTE 1.º 


LEI N.º 136 DE 27 DE suLHo DE 1965 


Autoriza o: presidente da provincia a man- 
dar indemnizar a Macario José de Miranda os 
vencimentos a que tiver direito como-chefe de 
secção da administração da fazenda provincial ides- 
de a data de sua demissão alé a de sua reintegra= 
ção. ei 


Manoel Gomes Correa de Jiiranda, 1.º vice Pre» 
-sidenie da Provincia do Amazonas, Ge. = 


Faço saber à todos os seus habitantes, quea 
assembléa legislativa: provincial decretou é eu san- 
ceionei a lei seguinte: 

“4 Att único. O presidente da- provincia fica: 
deste já autorizado a mandar indemnizar a Ma- 
cario José de Miranda, os vencimentos a que ti- 
ver direito como chefe de secção da administra- 
ção da fazenda provincial desde a data de sua de- 
missão em lô de sitembro de 1863; até a de sua 
reintegração em 26 de maio do corrente anno; re- 
vogadas as disposições em contrario. 


Mando portanto á todas as autoridades, á quem 
.- o consecimento e execução da referida lei per- 
tencer que a cur ptão e fição cumprir tão inteiras: 


— DG mu 


mente como n'ella se contem. —O secretario da pros 
- “vincia a faça imprimir, publicar e correr, 

Dada no palacio da presidencia da provincia | 
do; Amazonas, ema cidade de Manáus, aos 31 dias 
do mez de julho da anno de 1865, 44.º da Inde- 
pendencio e do Imperio. 


Manoel Gomes Corrêa de Miranda, 


+» “João Carlos da Silya Pinheiro a fez.. 

- Nesta secretaria da provincia “do Amazonas 
foi a presente lei sellada «e publicada aos 31 deju- 
lho de 1865. 

70 secretario. interino. 
João Manoel de Souza Coelho. 
Registrada a folhasdo livro: do semilhantes— 
“Secretaria da presidencia do Amazonas, 81 deju- 
dho- de 18065. : ERRA em 
O official maior interino. 
Phomaz Luiz Sympson. 


ES E o 


ie | 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA-DO 


AMAZONAS. 
"TOMO XIII. “ -Sa865 PARTE 4º; 
amem ss CS — 


a aa mir 


LELNS 197pe 1, DE AGOSTO DE 1865, 


Marea o subsidio dos deputados na próxima 
Futura legislatura, a 


-Manoel Gomes Correa vde Miranda, 1.º. Vice” 
Presidente “da Provincia do Amazonas, &. 
Faço saber à todosos seos habitantes que à 
assembléa legislativa provincial decretou e eu sance 
cionei. a lei seguinte: 


Art. 1.º— Os membros da assembléa legislal 
tivá prrvincialvencerão na legislatura proxima fu- 


tura o subsídio de-cinco mil reis diarios. 


Art. 2.9 A ajuda de custas para as despesas 
de viagem aos que residirem fóra da capital, será 
de dous mil reis por cada uma legõa. 


Art. 8,9 Ficão revogadas as disposições em 
contrario, agia A - . 


Mando portanto á todas as autoridades, á quem 
o conhecimento é execução da referida lei perten- 
cer, que a cumprão e fação cumprir tão inteiramen- 
te como nºella se contém. O secretario da provia- 
cia a faça imprimir, publicar € correr. 
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Dada no palacio: da presideneia da provincia 
do Amazonas, na cidade-Manáus, ao 1.º dia do 
mez de Agosto do anno-de 1865, 44.º da Indepen- 
dencia e Ep Fin mei 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez.» 


Nesta secretaria da provincia do Amazonas 
joia dppiitaç lei seltuda mm a pailicasio: ao 1.º de 
agosto de e 


A 0 cer interino. — are 
João Manoel de Souza-Coelho. E a 


* 


co Registradas folhas do livro: de semilhantes: 
Secretaria da presidencia da Prafingio do Amazor 
pos, 25 de-julho-de 1865. pi gand 7 
Ló) official maior “Interino És 
SET 


. COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA ni 
Ro Sa Per IP ra QRO e 
aee “o AMAZONAS, ça 
Ega 2 e % e 
“TOMO XI. TO 4865" “PARTE 1! 
Rede ed 


“ Reg la n sado doi exncioras da ias 
renda provincial, 


rs gua a 


decretou e -eutan- 


. ) o rEssraTes Ea 
“administração da fazenda: provincial, o director do. 
pbeiagimento dos or os collectores 6; to- 


E TOSA ao 
: seiptorarios da: fo nação) 


08 escrivães das coliec- res 


CAPITULO SEGUNDO. 
DAS TOMADAS DAS CONTAS- 
E yi CER MOR," 
Art B9— Square a diversos responsaveis 
erão tom “um escr rent pro por * 
nortaria, p elo mina da | EA ci é nã 
al, que te Rão ser feitas em sua casa e nashoras 
fora das do expediente, E 
Art. 4, ve fe DR aus pe ad dal toma- 
“ dor dá «sont ; » 


vel-a e ARESaNtor um outro.trabalho d 

tar sua -revizão. Mereiam cosmo a eme 5 a 
Art:5. S— Tanto o: nn ia tando Siro 

“conta com».o-revizor não: poderão levar pi 

casas os livros-e-ma is relativos. 


ERG per poli carga q So PRE 
- quando elles forão envialos. vo aço 

e 42º Se arrecadou os' 
vidos e se foi evit 


as 40 Ses o | responsave 
 Sereagadas nos prasos. 
mao e rcTÃ e Sep 


— 98 
$6.º Se os generos, materiaes e mais effei- 
tos furão comprados pelos preços dosmercado ao 
tempo da compra, 
47.9 Se as despesas feitas pelo responsavel 
estão em relação com as necessidades do serviço: 


“publico, 
Nas: Se cobro Impostos: alheias Afazenida 
- provincial, reza, importancia e Cs 


a repartiçê á q que pertence, 
Art. — Reconhecendo -se pela ton ala da 
conta que o responsavel está alcançado, perderá a 
porcentagem recebida, que será obrigado á repôr 
aa e pagará mais o juro de « “cento ao anno;-de- 
se sde o j ee 


eiro. alcance e 


Se se reconhecer que a eseriptura-” 

está em meio qu viciada, será o 

K 'rivão respectivo obr igado a pol= 

em, dia ou a repôr a porcentagem ou outro qual- 
bi 


Huroi int o 
“tá dentro do à 
À sr “O praso de. que trata este. artigo dera Ê 
grado pelo. administrador da fezenda-pro-., 


o da presidencia da provin- 


“43º A ppa Dona feita iba a le. 
Sa Ena ivil por um dos empregados inferiores diar 


Mdmipiçtr ção da fizenda: provincial, por meio de 


— ag... 


officio ou portaria, que será seguro na forma do re- 
. gulamento eme correios, saupado tiver de ar pare 


tár da capital, 
Art 1O.- RA escripturario oi de 'to- 
que 


mar ou rev er q er cont edit todos, 


os veselarétimcntos precisos aq ; 
par intermedio do administrador da fa Le) 


vincial. 


es 5 


rc “da fiz au ni aii pd 
ns ra fazei nda proy a e revisaila 
side o registrará em. ) ESP: 


nistração, E Ea 
83.º Pela tasão | “dar ao res jonsave 
qe of gire 


quitação, 1 não fica elle isento des 
pena, em que tenha incorrido. 


4.º Aos escrivães se passará 
ussignado pelo sido dd 
Ê n da topar -quanio 
EU “a conta o merecer a ml 
vação da presidenci ia, será. ea uva A amina. 


“da tendo os. escriptura EE Cgi 


o dê te rio, t 


Hide 


RT 
e ao revisor será marcada, depois de feito o traba- 
lho, pelo administrador da fazenda provincial, com 
approvação da presidencia, uma gratificação por 


cada exercicio, nunca m de sessenta mil reis, 
. «ou Spas era as PR pe ” . t q Es 
» sendo: dous terços para o escripturario tomador da 


conta 


cada no ar. 

pador é re- 
onta tres por cento do alcance e juros re- 
» que será dividida na mesma rgsao pres- 


lectores e seus es 


RE per, pa 


que renderem até dez contos de reis inclusive para 
as de maior rendimento será de quinze por cento, 
sendo: 9 para os primeiros e 6 para os segundos. 

Art. 19.— Findo o exercicio e dentro de tres 
mezes addicionaes de janeiro - março, deverão og 
responsaveis dar entrada dos livros, talões, estatisti- 


cas das casas commergiaes o dos contribu- 

intes devedores do exercicio findo. Este praso é fa- 

to] e todo aquelle-responsavel que deixar de obser= 
oia É 


var restrictamente esta d 
a quantia de 80000 re 


10 será multado com 
008000 reis pelo ad- 
nc der 
im posiçao desta multa h 

so para o presidente da provincia, gue poderá 

minoral-a e mesmo absolvel-a, se julgar de justiça, 

avista das provas que o responsavel apresentar. 
- 82º Da decisao da presidencia ainda ha- 
- verá recurso para a. assembléa, ovincial, — 
ato do a demora da | sn dos 
- livros e mais papeis provier de atraso, ou falta | 
escripturação serão os escrivães multados pelo ad- 
ministrador da fazenda. provincial na torma do a 
19 de cuja multa. só haverá recurso para o presi- 
dente da proviacia, ix ge 


administração quatro mezes antes de 
exercicio para serem abertos, numera 
dos e encerrados. sa 

- Art. 22 Nadé permittido se 
" collectoria de collector e de escrii 
e descendentes, mesmo em | 
Re po pes PRE 


E SAGE 


FORA arde 
O os ascendentes 
áu do afinidade, 


—8) — 


Ait. 29-H' incompatível com lugaride-callec: 
lór e com'o de ve das rendas: provine a's, os 
de vereadores das' camaras municipaes, delegades 
esublelegados «e policia, supplerites de juiz muni- 
cipal, secretário, fisca! 'ou oulto qualquer emprego 
rias secretarias das camaras; salvo, falta absoluta «e 
pessôal e podendo btt aoceitareu, estes Rediva 
do» “demissão aqueles: Eus CO 
E br: das Petas geraes, 
provincises, o “escrivão porém, só+ 
poderá sel=o se o collector for d> ambas 
“0 Aiwt, 25 O coliector ou escrivão que fôr sus 
-pênso” administrativa ou cortecionalmente. perde 
toda a-porténtagem di da suspensas 
Art 26 Cada collector tera seu agente, que 
an «Seus im per rentos, de” forma que nu: 
ca ven o ) esÇrivad. a sérvir. ale collector,-, SEA 
“5 1º Os ageútes serão nomeados pelo admi- 
iristraniaré da f'zenda provincial, independente da 
approvação «la puisidencia da profinvia, wmasssob 
— propostá dos r dice peetjvos colieetores. O si 
O(S collectores serão “responsaveis. pelgs.- 
€ faitas ercrimes que Couapatie eu seos- gen - 
es ai subRtituirem o — 
Art BY, Nú falta do.  escrivãa. p “morte; tmo- 
Jéstin ou omro qualquer ibcidente im previsto o cal: - 
“Jector nomear á: interinambite -pes:da idonva para 
servie, dano. parte. AA ao, alunmistras 
= dercda ro á 
— dosiu! esa 
dA Uta (re es: TRI assim, one sésflafi- 
anquilo pelo callae tê, quélhica vesponsesok poictudos 
é elle fiser no, exgnóicto do cargo *- 
colhe setor- logo que seconbrecr ques” 


js 


o escrivão não cumpre suas obrigações com. zelo 
e probidade dará parte ostensiva ao administrador 
da fazenda provincial, para suspendel-o ou demit- 
til-o, se assit julgar” conveniente. 
o Art. 29 b; collectores darão entrada dos ren- 
“dimentos das collectorias mensalmente sem se-lhes 
admittir desculpa alguma pela demora; salvo força 
maior. 
Art. 30: A escripturação continua a ser feita de 
accordo com a modellos annexos ao regulamento! 
provincial n. 5 de 7 de fevereiro de 1857. 
OP ATL Na ai duministração da. fazenda. provin-- 
cialse fará em livro especial o assentamento dos 
collectores, escrivães e agentes conforme o modelito 
junto a esta lei 

“Art. 92, Ficão terogadas as disposi gões em: 
contrario. 

Mando portanto a tódis as ein aquem 

o conhecimento. e execução da referida lei perten- 
cer, que a cúmprão e façao cumprir tao. inteira- 
mente como nella se contém. O secretario da pro- 
vincia a taça imprimir, publicar: e correr, - 

- Dada no pulacio da presidencia da pis india 
do “Amazonas, em a cidade de Manáus, ao 1.º dia 
do mez de agosto da arino de pá 44 o “da Inide- 
pendençior e do: sms cado 


eSAapço 4 ia 


fanol Gomes Corrêa de Miranda, 


João Carlos da Silva Einhieito a se 


N eat secretaria: ae provincia to Amazonas nas 


4 


Cóllectoria du tendas provinciaes da cidade « 


oie cuenta E aa 


Cancos im Dos RESPONSAVEIS Titnongs. Di DAS NOMEAÇÕES 


tuulhgrd, bipohega pssada H 
tabelião Hllino 


Collector” - 


Vence Aê porcentode poroentagen 
da forma au, da ein 


Tm a Faça do colegtor 


Fulano do tal . limesa Por portaria do. E nada quit do ..4 


Fulano dal Plano sua | Por poitria de or a fança da quan de res 
mujer dor. Ba! pu como consta: da: bypo= 
il pulo tabelião E. 


Escrivão 


Ven remtode porcan ag 
mim) dei nfs 


Eai a AS da 


| 
Sicrno de tal, ! | Fulano esga e pontaria de. csg a 
: io : 


PESE a cara easier, 


“COLLECÇÃO DAS LEIS-DA :PROVINCIA DO 


AMAZONAS. 
TOMO XI. - 1805 PARTEM:+ 


MA 


LELN. 139. ul DE AGOSTO: vi 1665. 


Fixa MDespeza - orço a Receita das Camaras 
Dunicipites no corrente exercicio de 15652. 1366. 


Manoel Games Corróa-de Miranda, Lo nica presi- 
“dente da Brovincio. do -xImasonas, iete. Egas 
Fago | ai à; caro os-sens “habitantes ques 

assembiéa legistatica. provincial decretuute eu sanc- 

-eiont 1.2 Jei seguinte: : 


TITULO el;9, 


: Artigo il: o As camaras. municipaes “ficão autori: 
sadas: a despenidero corrente exercicio de 18655 — 
1866, pd que-a.cada uma são Ds 
-— Nestaide a 


rt 29 A camara municipal-dacidade..de. Ma- 
“náus fica autorisada a despender a quantia de.reis 
o 27:40608000 a-saber a nã 
É ferro Usp To sp TS emp 
$ 1. Vencimento dos.empregodos, sendo: 6 do 
“7 -Ão secretario “o 2008000 
“5º amanuenss ni 8008000 
“4 fiscal, - 9008000 
“= porteiro «e ge d008000 150 
piece ssa — 4008000 + 


E =sg= 
Transporto  3:8005000 


é agrimensor 6008000 
“ administrador do ce- 
miterio iss —5008000 | 
“-capellão do mesmo - 2408000 
Porcentagem do -procus= os 
rador 12 91º pelo que : a 
arrecadar E) ) 
Idem 20s fiscaes de | fora 
AO ole idem. SR sliaa “— 5:1408000 
[ med . ERES a 


pe de uin cofre e mobi- 


4:83: Custas. idicines, o pm 
jury, e eleiçã tennGeca 
4 de Luzes Ta PM ei ee 
deja, sustento / pai 
rio-de presos p ( 
4-5. Festas E pe 
divino; de -regostjo--pu=— == 
blicoe do-eentiterio — == 6008000 
gosbimpesas de ruas, . 


praças e estradas da cas - A 
pital, sido Tina 1:5008000"" 27 maes 
47, Exercicios findos- ago" = ado 
- 4.8:-Divida- passiva 
49, "0brasa saber: 
Calçamento de ruas & ssooogono- 
4-107-Uompiracde-cai- 
ELA outros utensis pa 
ra 0 cemiterio: ç 
8 IL: dota ora É 
ros e <Q Ur agem 


Es 


—37—. 


; Triusporto: 22:0409000 ' 
mesmos BO pUNO o na 
4 12, Medicamentos é 
dietas a emtermospobres 400000 
“GAS, Ea da 
eiisdo à 3:5008000 


pai Eventunes as oa E 
da mm tg “Br dGOgÕ00 


b: es dirt. BO 4 o cidade de Degê. doa autori- 


4 “sada a-despender a quantia de rs. 94008000 a saber 


NE Voncimeidosmpregudos sendo-ardemados 
“Ao secretario Sesi sono. 

“é fiscal os sseso "20090 

dé “porteiro e continuos 1000 


Ea “ coveiro daimiterio - 80000 


Porcentagem de-105]º = 

ao: procurador- 15 que. ps 

ngiticadar o Es ae ú e a s 
em aos. qe e fo- 


a 12 ae i 


Tapa mi a Peça 


E EREITO “do culto * 


: dino e regosijo publico SDS ã 


S 3, Luzes” E 


cadeias do. cndincipio; 
« sustento, “ve: 


a “vestuário, A E fas pane 
— Tativo deyrezos p He ET 


44. Limpeza d tas sa ; 
da cidale : 1208000 - 
49. lHlém das: fregue- mpteenere 
- -Sias de pri Fonte- sue ) 


a 
Er es pr 


— 38 — 


m Transporte —-b20000 8803009» 

bos, São Pauloe das.pos a 

voações de Alvarães, sen= 

do 508000 rs, para-cada 

uma SUAR 2008090: . 
4 6. Com acabertura o 

“de uma estrada de quatro — me 

braças de largura-de Nos. * 

gueira“avAlvarães, sendo 

poreneio de arrematação 6008000" 


— GM CUin" A Dabertúra o meemeis 
vanalido lago Pucás o SRD 
do Solinões de forma Ria 


que fique: em-estádo ds: SIDE 
ser navega» por canoas 
ue alto bordo; seno por 
meio de arremataçi 

48 Coma bestuta-d) 


furo Jurepary em E 
te-boa, por meio desate <= TUç os ; 
rematação. Ê d00g000* - ap 


— 4 9, Alúguel da “casarem 
que-sesve ue paçõala ca- 
“mara e expediente 

& 10:Com a continuas 
çãode um edifivios pari Ee 
- paço do camoias cetido Pen 
sem porsmeia pira cs 
matação e 

$ 11. Custas júdiçiaes, 
jurys e eleições mess co 

4 12: Com-acabertura 
de ruas e pregas na fre- 
guesia do Quary; pago” 


3) ma 


Transporto 4 7:820000 8803009 
” em prestações 2008000 
4 13. Com principio 
va edificação de uma ca- 
sa para cadeia na mesma 
reguesia do Quary 5008000 - 8:5208000 
f : não 


e "9:40089000 


Crrti4o À Camara da Villa de Serpa fica auto 
Si a despender a aiuantia de rs, 2:1478000, a 
saber, “ 

4.1. Vencimento dos empregados sendo ordenados : 
Ao secretario - 08000 


“ 


“ fiscal ' “005000 É 
“« porteiro e admtiinis=' E disputds À 
trador do cemiterio 1206000 E 


Porcentagem de 10 51º 
ao procurador do que ars -, 
recadar dc) 
“Porcentagem de 12 91º 
aos fiscaes de fora. da villa, 


do que arrecadar — 8: 6808900" 
E ci judiciaes, seas 
jury efeleições "8004000 
"49. Expediente .. piso 


4 4. Festas “do culto: meo 
divino e de regosijo. pu- 
blico e 1008000. 
4 5. Luzes para aca- 
deia, sustento, vestuario'e PA did: 
curativo de presos pobres 5008000. 
46. Limpesa de ruas, 


—40— 
TEADARÓR a 4:2008000 6502000 

praças e estradas € ULgUVO 

8 7. Compra de para» - 
mentos para o cemiterio <RPRBDOO, 

48. Pagamento da si- RU 
za do predio” que 'com- E 
prou para as suas sessões. 247000 14678000 


2,1478000 


8.1. Vencimentos dos empucgados, sendo ordenado 
Ao. secretario co 008608000 
+ fiscal. ; 
sé polteiro Ex ma 
“ administradogado der ócio 
miterio “0% 
Porcentagem - de 10: 
por cento ao procurador, * * 
“doque arrecadar 
Idem de 12 porcento 
aos fiscaes de fora; idem 


Açao Staed E 

4 2; Dudlaéj udici 
“eleições e expedien EA 
4.3, Festa do UR di-” 
vino é de regosijo pos j 

blico 

4/4, Luzes para a cam = ? 
deia, sustento riuarios = pedem 
curativo de presos pobres *** aguoa: Done 
45. Limpesa 0d ras ip 


“Silves, Sica aúto-. 


o 


= DRE ai art pé atu or ER 
3 tube , ape “15008000 qr 
Re $6. Com 8 constiueção eprtishe ) 

- de uma ponte no porto 
da camara 
“47. Com a conclus 
da capella do cemiter 


ia Villa Bella é da Imperatriz 
d ntia de rs. + eo 


—42— a 
Transporte 170400000: A 


mo = 1208000 
Porcentagem. "dê “10 : 

porcento ao procurador 5º » 

do que arrecadar o) 


“Idem: de 12 por cento 
aos fiscaes de fora da vil- + 
la idem Dn) 11608000 


$2, Festas do SIE - 
vino e de regosijo publi-" 
[da e? Ra es 
$3. Custas juticiaes, 
jury, eleições e expedi- 
ente, 
z $ 4. Luzes para a ca- 
era, sustento, vistuario e. 
curativo de: to en 
CL iii pé pruDsç= o 
praças e do cemiterio, in. = 
clusive-cém mil reis; pa- = 
ra limpesa das ruas, pra- — 
gasse” do” cemiterio da 0 
freguezia-do Andirá: + 40080007 
86. Compra-de tres k - 


grades de ferro para pars “Jd 
tas'e janellas da cadeia - 1508000". 
$-7:-Compra-de-um 
- armario. para o archivo, 
"e de um ternfide umas Cs 
para o.serviço-do jury" * 1208000: 00.4 
“&8. Importancia para ERG dc ri 
compra dé uma casa,.ou . 
edificação de um predio, Ex 


a: E 


tam Á Gm 


Transporlg  — fr4S0PONO 
para nelle terem logar as 
E qoch da camara e jury: 2: :4UOg000 
Concerto da capel.- 
la E cemiterio “2008000 4:0308000' 
fita 


EE Art E cana da vt Manós fica qutori- 


“SmsOgOno 
ender a an de rs, 425080004" saber; 


SL Vencimento dos empregados; sendo gndenaito 
“do secretario ias y FER 
ES 


“S00gooo 
, 2008000: 


do que teca 


Idem de 12-por a 3 
ane de ag e e 
Site js 


san “ooogodo | 
os e to dio sos 
vino e de tosa ublico. dpi 
«84. Sustent ari 
or eurativo de resos p 
“pres e luzes: para ca 
Rad 


a q 
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Transporte 7002000 
casa edificada para paço 
da camara e cadeia 1:0006000 
$ 7. Com os reparos : ) 
da capella e melhora- - : 
mento do cemiterio pu- 


blico 1,0008000 dio 


& &. Com mobilia pa- 
ya a sala das sessões e do : 
jugo” 3008000 
$ 9. Com a compra de, E 
wma arca forte de ferro 


com tres chaves 3508000 * 3:3508000" 


— —nas mm meme 


4:25088000 


Art. 8.º À camara da villa de Barcellos fica auto. * 


risada a despender a quantia de rs 9308000, a saber: 
$ 1. Vencimentodos empregados, sendo ordenado 


Ao secretario j 3008000 : - 
“e fiscal E k 1008000 «Atos; 
“ porteiro e continuo. 808000: E 


Porcentagem de. 10 
por cento ao procurador; 


do que arrecadar; us Bo 
Idem de 12 por cento pao os 

a(s fisca-s de fora da vil- sAso : + 

Ja idem [) 4808000 


ET o 
$ 2. Custas judiciaes, ssoaiE : 

eleições e expediente 608000 La 
"6 8» Festas “do culto j 

divino e de regósijo pu- 


blico “40000 


x. 


e 46 o 


Transporte 1005000 
S 4. Sustento, vestua- 
rio, curativo de presos 
polres e luzes para a ca- 


deia 508000 

$ 3. Coma construcção k . 
de uma ponte e concurto q E et 
da casa da camara “3008000 4508000 
Ê fine ge É um como pi 


9309000 
TITULO 2.º 


Artigo 9. As referidas camaras municipães ficão 
autorisadas a arrecadar neste corrente exercicio de 
1865 a 1866 os impostos seguintes: : 

8 |, Aferição de balanças, pesos e medidas, con- 
forme a tabella —A— junta a esta lei. 

“9 Alvarás de licença é impostos diversos, con - 
forme a tabella: — B— idem. 

“4 8 “Pres por'tento de: ver- o-pezo; de toilos os 
generos que se exportarem para fora da provincia 
com a excepção do algudao e razeite vegetal. 
Este impusto será calculado pelas pautas ornecidas 
pela administração da fazenda provincial e collecto- 
rias.” 

“4, Multa por in'racção de-leis e regulamentos 

“"provinciacs e geraes. ; 
* “5, Saldo dos-annos:anteriores ga 

“6, Prestações; donativos e restituições. 

“ 7. Rendimentos dos cemiterioss 

“8, Divida activa, = main: 

“ 9, Decima dos predios urbanos, e rusticos pira 

“a camara da capital, na formada lei do orçamento 
provincial do corrente exercício. 


* 
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Art. 10. Ficão prosibidas as fapagens 6 batições 
nos lagos habitados ou inhabitados, e paranamirys 
Os infractores pagarão “a multa de 350% rs. 

Art. Tl, Nenhum procurador das camares, e fis- 
cqes encarregados da-cobrança: das rendas dos mu- 
nicípios do interior poderão servir sem que pres- 
tem fiança idonea, A esta disposição ficão sujei-, 

tos os actuaes procuradores e fiscaes, 

Art. 12. A camara do município da cápital fica 
autórisada a despender as quantias necessarias para 
“adquerir a propriedade e posse” dasicasas e chãos 
que da ponto dos Remedios dão entrada no bair- 
ro do: Espirito Santo, a-fim de ficar ella livre e a- 
formosgada,. : 


Art. 13. Se eftectivamente for installada é a cama- 
ra de Borba observar-se-ha para suas despesas a 
que está gica nesta lei go Barcel- 
los, Os A 

Art. 14. Continuão em vigor fode as Entes 
anteriores que não tenhão.sido expressamente re- 
vogadas par esta lei, 

Art. 15, A diaria: dos presos pobres, sustentados 
pelos -cofres da camara será dera em (diante do 
quatro centos rs, : 

Art, 16. Orpresidenteçda provincia fará com que 
diversos vereadores ila camara de Peflé restituao 
aos cofres da mesma a “quantia de rs. quinhentos 
sessenta e oito: mil e quarenta, de gratificações pa- 
gas a guardas de praias, visto que não teve, autori- 
sação' para E > ; 

«Art. 17. Igualmente fará com que s tiesmos ve- 
“readores restituão aos cofres dessa 
qnantia de sr, 6598292 de exime 
bas de despezas. Ee $ 


é diversas 'ver-- 


=. 
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Art. 18, Tambem fará com que o ex-vereador 
da camara da capita] Joao Antonio Pará, ou quem 
de direito for, indemnise aos cofres da mesma ca- 
mata a quantia de rs. 4:727/9516 de excesso de 
verbas. é 

Art. 19. O presidente da provincia nonseará uma 
Comissão composta de, dous membros, para com a 
maxima brevidade tomar contas a camara-da cida- 
de de Teflé, marcando a cada um a gratificação 
mensal até cem mil is. R 

Art. 20. A despeza que se fizer com-a tomada 
de contas de que trata o art. antecedente, szrá feita 
pelos cofres da-respectiva camara. — 

Art: 27. Para o cumprimento do art. 19 serão 
escolhidos"os empregados «e fazenda, quer geraes 


quer provinciaes, 


mo Art. 22. A camara de 'Tefté cobrará com-brevi- 


dade as multas impostas pelo dr. juiz de direito da 
comarca do Solimões na ultima correição. 

Art. 28. Ficãoas camaras municipaes autoriza- 
das a fazerent Fogulamentos «internos. para suas se. 
cretarias, submettendo-os previamente a decisão 
da assembléa; podendo porem logo que estejão con- 
fevcionados os ditos regulamentos pol-os provisoria- 
mente em execução, 

Art. 24, Ficção revogadas todas as disposições em 
contrario, 

Mando portanto á todas ns autoridades, 4 quem 


“o conhecimento e execução da referida lei perten- 


cer que a cumprão e fação cumprir tão inteira- 
mente como n'ella se contem. OQ secretario da pro- 
vincia a faça imprimir, publicar e correr, 
Dada no palacio da presidência da provincia 
do Amazonas, em a cidade de Manáus ao 1.º dia 
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do mez de agosto de 1865, 44.º da Independen-. 


cia e do Imperio. 


Manoel Gomes Corria de Miranda 


Sebastiad de Mello Bocury a fez, 

N'esta secretatia da provincia do Amazonas 
foi a presente lei sellada e publicada ao 1.º dia 
do mea de agosto de 1565. 

O secretario interino 


João Manoel de Souza Coelho, 


Registrada á folhas do livro de semilhantes 


Secretaria da presidencia do Amazonas, 1.º de as. 


gosto de 1869. Ne 
O official maior mterino 


Thomaz Luiz Sypson, 


“ 


TABELLA —A— 


A que se refere o $ !. do art. 9 da presente lei. 


Pela aferição de cada uma medida de 

seccos, desde meio selammin ou um oita- 
vo de quarta até alqueires 

Idem de cada uma medida de liquido 

desde um oitavo de quartilho: até, canada ; 
Idem de balas da com seus 

pezos o E 
Idem de dita de meia ria até me- 
ia arroba com seus pezos 

Idem de dita de meia arroba até 
quintal idem rs as gr O ; 

Idem de cada 'uma medida de com- 
primento: ( covaso, jarda, vara, metro ) 

Idenide qualquer medida ou peso 
eta 


q 


200 


200 


A aferição será feita todos.os annos até fim de 
julho e sempre que se tiver de fager uso de balan= 


ças pogbe ou medidas ainda não aferidas. 


“ Palacio do Cr dire 1.º de agosto de 1865, 


Manoel Gomes Correa de Miranda. 


TABLLLA —B 
A que se refere o.$ 2: doart, 9. da presente lei. 


Por cada alvará de licença para ar- 
mazens, lojas, tabernas, quitanuas, bo- 
tequips, boticas; escriptorios de agen- 
tes de teilão, ditos de comissões, e ou - 
tros, cazas de cambio, bilhares, pada- 
rias, açougues, lojas ambulantes cazus 
de negocio fora dos povoados, conoas de 
regaiões, para titar esmollas as irman- 


á gd m compromisso, « fficinas me- 
“chani E tEUEa Ma arias, L eatrape gu outra é 
qualquer dive lido e piga; o 
para armer redes de lancear, feitomas 
de peixe ou de extração de gotama es 
lastica; e para carros ce condueção Sgoco 
Por cada alvará de tabolleiros, ga-. 
melias, cestes; panelas, e de outra qual- 
quer couza em que se vei terem doces, 
fructas, e outros comestiveis 
Imposto sabre qualquer caza de ne- 
gocio fora dos povoados - lofi.00 
Idem sobre armazens, 'o'as, tabernas, 
quitandas, botequins, escriplorios quaes 
quer, açougue, padarias a saber: 
- Até Tjooefiodo, o o BgO0o 


De 1008009 à 250008000 , *2gnco 
De 2500088900 a mais = 1$$509 
Idem sobre canvas de regatões cada 
uma É 88000 
Idem sobre cazas em que se fizer ou 
vender fogos artificiaes, ete, Covo 


Idem sobre qualquer espectaculo que 
não seja gratuito. qe 2 Boco 


at 4. 


Idem para poder tirar esmollus nas 
cidades, villas, Ireguesias, e seus distri- 
ctos para qualquer festividade de igreja 


sem que tenha compromisso approvado Rotbooo 
Idem para assentar qualquer feitoria Icfoco 
dem por cada loja ambulente de ns 

“seceos, molhados cu dé miudezas Ic$000 


w Idem para qualquer tabuleiro, gamel- 
la, cesto, pauella, ou outra qualquer 
co vendere OC! ul 


, 


ra me a 


COLLEOÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 


AMAZONAS. 
TOMO XIII. 1865 PARTE 1.º 


ma e 


LELN.º 140pE 1.º DE AGOSTO DE 1865 


Autorisa o presidente da provincia a contratar 
com o missionario frei Somuel Lucianios serviços 
por elle offerecidos, pora catechese dos indios do 
rio Jauapery, com a gratificação annual de um 
conto de reis. 


Menoel Gomes Corréa de Miranda, 1.º Vice pre: 
<idente da provincin do gera ele prin 


Faço sober à todos os seus habitantes que à 
assembléa legislativa provincial decretou e eu sanc- 
cionei a lei seguinte: 


Art. 1.º O presidente da provincia fica anto. 
risado a contratar com o missionario frei Samuel 
Luciani os serviços por elle “olferecidos, para ca- 
techese dos indios do rio Jauapery, com à gratifi- 
cação annual de um conto de reis. — 

Art. 2.º Tambem fica o presidenteda provin: 
cia autorisado a despender a quantia de dusentos 
mil reis com a compra de brindes para 0s mesmos: 
indios. 

Art: 3.º Ficão revogadas as disposições em 
contrario, 


Mando por tanto a todasas autoridades a quem 


era 


o conhecimento e exeouiis da referida lei perten- 
cer, que a cumprão e: fação cumprir tão nteira- 
mente como nel : ntem. O secretario da 
Provinciva faça imprimir publicar e correr. 

Dada no palacio da presidencia da provincia 
do Amazonas, na cidade de Manáus sos 3 dias 
do mez de agosto do anno de 1565 —44 S da Im- 
dependencia e do Imperio. 


* EL. S. Manoel Gomes Correa de Miranda. 

Sebastião de Mello Bacury & fez. 

Nesta secretaria da provincia do Amazonas 
foi a presente lei sellida e publicada aus 3 dias 
do mez de agosto de 1865, ; 
Sor eg 

O Secretario interino, 
João Manoel de Souza Coelho, 


Registrada a folha do livro competente — Se- 
creturia do Governo da provincia do Amazonas 
em 3 de agosto de 1S6, DR Pa 


O Official maior interino. 


Thomoz Suiz Sympson, 


Dao om / 


wi 


» 1 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. 
TOMO XIII. 1865 PARTE 1.º 


LEI N.º 14] pe 4 pe AcosTo DE 1865. 

Transfere para o dia 5 de setembro de cada 
anno a abertura da assembléa legislativa desta pro- 
vincia. 


Manoel. Gomes Corréa de Miranda, 1.º vice 
presidente da provincia do Amazonas &. 


Art. Unico. A abertura da assembléa legis- 


“Jativa desta provincia será de ora em diante no 


dia 5 de setembro de cada anno; revogão-se as 
disposições em contrario. 


Mando portanto á todas as autoridades, à quem 


“o conhecimento e execucção da referida lei perten= 


cer, que a cumprão e fação cumprir tão inteira- 
mente como n'ella se contem, O secretario da pro- 
víncia a faça imprimir, publicar e correr 

Dada no palacio da presidencia da provincia 
do Amazonas, em a cidade de Manáus, aos 4 dias 
do mez de agosto do anno de 1865, 44.º da Inde- 
pendencia e do Imperio. 


[LS] Manoel Gomes Corrêa deMiranda, 


Joaô Carlos da Silva Pinheiro a fez, 
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Nesta secretaria da provincia do: Amazonas. foi 
a presente lei seliada e publicada aos 4 dias do. 
mez de agosto de 1865. 


1 O secretario interino 
João Manoel de Souza Coelho. "" 
Registrada a fl; do livro de registro de lei 
provinciaes. Secretaria da presidencia da provin- 
cia do Amazonas:4 de agosto de 1565. 
O official maior interino 


“Thomaz Luiz Sympson, 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. 
TOMOXIIT. 1865 PARTE 1:º 


LEL N.º 142 pe 4 pE Agosto DE 1865. 


Mania abonar desde já a Henrique Barboza 
d'Amorim, Thomaz Luiz Sympson, e Nuno José 
“Ferreira de Mendonça, a subvenção de quinhentos 
mil reis a cada um, para estudarem: cs dous pri- 
meiros sciencias jurídicas, medicina ou engenharia 
“e o terceiro mechanica ou construcção naval. 


JHanoel Gomes Correa de Miranda, 1.º vice Pre- 
“sidente da Provincia do Jmazonas, &e. 


Faço saber à todos os seus habitantes que a 
“assembléa legislativa provincial decretou e eu sanc- 
«cionei a lei. seguinte: 


Ae Unico. O Piesidonde ta provincia man- 
“dará abonar desde já a Henrique Barbosa de Amo= 
rim, Phomaz Luiz Sympson, e Nuno José Fer- 
eira de Mendonça, a quantia annual de quinhen- 
'tos mil reis a cada um, para estudarem o 19 sci- 
“encias jurídicas ou medicina; o 2.º engenharia ou 
sciencias jurídicas, e o 3.º mechanica ou construc- 
«ção naval; revogadas as disposições em contrario 


Mando portanto a todas as autoridades, aquem 
“oconhecimento e execução da referida lei perten- 


mem Duma 


cer, que a cump'ão e façad cumprir tao inteira- 
mente como nella se contem. O secretario da pro- 
vincia a taça imprimir, publicar é correr. 

Dada no palacio da presidencia da provincia 
do Amazonas, em a cidadé de  Manáus, aos 4 dias 
do mez de agosto da anno de 165, 44,0 da we 
pendencia e do Imperio. 


Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 


E PRM Dezituçã 
João Carlos da Silva Pinheiro a fez. 


Nºesta secretaria da provincia do Amazonas 
foi a presente lei sellada e publicada aos 4 de agosto 
de 1565. 

O secretario interino. 
João Munoel de Souza Coelho. 

Registrada a folhas do livro de semilhantes— 
Secretaria da presidencia do Amazonas, 4 de agosto 
de 1565. 

O official maior interino. 
Themaz Luiz Sywpson. 


COLLECÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO - 


AMAZONAS. 
TOMO XIIT. 1565 PARTE 1º. 
' PRRREERTES Ee o O 


LEL N. 143 pe 4 De AGosTo DE Ib6d. 


Approva o Regulamento N. 16 confeccionado 
para a instrucçao publica de provincia. 


Manoel Gomes Corréa de Miranda 1º Fice Pro 
cidente da Protincia do Amazonas &c. 


Paco saber á todos os seus. hobitantes, que À 
assembéa legislaiva provincial decretou” é eu 
sancciunei a lei seguinte: 

Artigo unico.— Fica deste já approvado o 
Regulamento n.º 16 coufecctonado pela presiden— 


cia-da provincia para a instrucção publica da 
provincia, 


REGULAMENTO N, 16 
REORGANISA À INSTRUCÇAO PU- 


BLICA DA PROVINCIA, 
TITULO 1.º 


Artigo 1.— A direcção, inspecção e governo 
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da giro publica daiprovincia compete: 
ê t. Ao presidente da provincia. 
Ao director geral da instrucçãopublica. 

58 Aos commissarios litterarios. 

Art. 2.» São sujeitos à inspecção e governo, 

41. As aulas e estabelecimentos litteranios, 
que-se oceuparem do ensino primario e secundario 
publicos ou particulares pora:m ou outros :xo. 

3 2. Oslycêus e seminarios que se crearem 
e instituirem por leis prhtindios: salvo tendo leis 


organicas especiaes. 
CAPITULO 1ºº 


Do director geral da instrucção publica 


Art. 3.— O director geral é é o shefe da repsr- 
tição do ensino publico na provincia e o iriter- 
mecdiario de toda -a correspondencia com a pre- 
sidencia, 

Art, 4 — Compete ao director geral; 

8 |. lospeccionar, instruir e dirigir todos os 
empregados da instrucção publica, assim como os 
estabelecimentos de instrucção | publicos ou parti- 
«culares, sad 

$2 Prestar ao governo todas as informações 
e CRU MBEDIMTERIOS que lhe determinar concernente 

& este ramo de ser-iço, 

4 3. Levar ao conhecimento do governo com 
as precisas informações os requerimentos dos can- 
«didatos, propundo-lhes dia e hora para 9 exame dos 
concorrentes e fazendo annunciar pela imprensa e 
por e“ditaes mas localidades que lhe parecer conve- 


miente o concurso para preenchimento das cadeiras, 
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marcando.um: praso rasoavel para inscripção e pro- * 
cesso de habilitação dos candidatos, quando vagar 
ou se crear qualquer cadeira. 

& 4: Manter a disciplina nas escolas, fazendo 
observar as leis e ordens da presidencia e as suas 
proprias instrucções sobre o ensino, ' EAD 

$ 5. Assistir aos concursos e interpôr seu pa- 
recere opinião sobre o merecimento litterario e 
mora! dos concorrentes, bem como, no caso de- 
vagar ou de creação de qualquer cadeira, propôr 
ao governo pessoa habilitada para. interinamente 
regel-a, emquanto não se der o concurso por falta: 
de concorrentes, 

4 6. Deferir juramento 205 professores 

$7. Conceder licenças para & abertura ou 
instituição de escolas e estabelecimentos particu— 
lares de in-trueção. 

48. Conceder licenças que não excedão de- 
15 dias aos empregados da instrucção publica. 

$9. Propôr ao governo a creação, suppres- 
são, remoção ou suspensão das escolas, bem como a. 
jubilação dos professores que tiverem osannos de: 
serviço exigidos par lei e que não possão continuar» 
no magisterio. , 

9.10 Admoestar, reprehender, multar e sus- 
pender 05 professores na forma. das disposições. 
penaes deste regulamento. 

$ 11, Multar os professores.de ensino particu- 
Jar, admuestal-os e mandar fechar as escolas e es- 
tabelecimentos «e instrucção, nos- casos autorisados. 
por este regulamento, 

9.12, Propôr a nomeação e demissão dos- 
commissarios litterertos, 

4.13. Propôr a omeação, demissão e remos: | 
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ção dos professores nomeados interinamente, quan- 
do isso se tornar de conveniencia e utilidade pu- 
blica. 

$ 14, Propôr uma gratificação extraordinaria 
que não exceda a 6.º parte do o lemado em favor 
dos professores que contarem lô anpos de bons 
serviços no magisterio 

915 Propôr o augmento de 4.º part? da 
ordenado em faror dos professores, que contarem 
25 annos de bons serviços no magisterio 

5 16. Autorisar a experiencia de novos me- 
thodos em uma ou mais escolas, participando ao 
governo, e prepôr sua adopção definitiva, quan- 
«o confirm; di sua superioridade pela experiencia, 

4 17. iexpediros regulamentos, insirucções 
e orúens sobre o programma dos estudos nas aulas 
e dos exames e organisar o regimento interno 
des escolas e outros estabelecimentos de instruc- 
ção primaria e secundaria, 

S 15 Organisar a tabella da mobilia e utensis, que 
cada escula deve ter e inventarial-os 

419 Arestar sobre a moralidade e assídui- 
dade dos professores, autenticar com seu =visto- 
cs uttestados de frequencia para a cobrança de seus 
ordenados. : 

420. Visitar mensalmente todas as escolas e 
estabelecimentos de instrucçaô publica cu partes. 
lar da capital e des demais localidades, quando 
seja possivel: 

921. Apresentar ao presidente da provincia, 
annuslimente no mez de janeiro um relatorio sobre 
o estado da instrucção publica e particular da pro- 
vincia, indicando as reformas e melhoramentos 
que julgar convenientes e ajuntando, alum de um 


* 


E G,= 


“ mappa de frequencia dos alúmnos, 'um crçamento 


das despesas necessarias eara.o pessoal e material 
deste ramo 'de'serviço. 

$22. Propôr a nomeação e demissão de sen 
amanuense, dar-lhe ordens e istrucções, licencial-o 
até 8 dias, e punil-o com suspensão até 15 dias. 


Art. 5. O director geral téFá para o expei.. 
diente da: repartição a. seu cargo, um. amanuense - 
servindo de: oe em caso de urgencia pode - 


“ rá contractar um. collaborador. 


Att, 16.— Ao amanuense: compete: l 
“81. Escrever, registrar e expedir. todos os 


: officios, diplomas'e papeis que correrem pela re- 


partição, 200 É e rt 
$2 Escripturar “todos os livros da” reparti= 

AOL pia Em Uso É 

ê S 3 Lavrar as açtas dos exames. E 

$4. Preparar com a devida antecedencia todos 

os esularecimentos e dados estatisticos. para con- 

fecças do: relatorio do director-geral, 1 so 
$5. Receber todas as quantias que forem de. .* 


signadas para as despesas ordinarias do-expedien= 
LES sadi , ; 


86. Receber os livros, compendios. e mais ob= 
jectos de uso das escolas, para os distribuir con= 


“forme lhe autorisar o director geral. 


$:7. Receber vs: emolumentos constantes da. 


É tabelamy 2408 


“por um vice-director, em favor de 


Art. 7,— O “director geral da instrueçao po- 
blica será de livre nomeaçao do presidente da pro- 
vincia'e vencerá.o ordenado e gratificação da tabel- 
Jan, 1. Nos seús impedimentos será substituido 
quem reverte- 


rá sa referida gratificação, 
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Art. 8.— O vice=director será de nomeação 
da presidencia da provincia. 

Art. 9.— O amanuense servindo de secretario 
será de noneaçaõd do presidentesob previa propos- 
ta do director geral (art. 4, 4 22. ) terá o orde- 
nado e gratificaçaô da tabella n. |. Nos seus im- 
pedimentos será “ubstituido por quem determinkr 
o director geral, revertendo seus emolumentos e 
gratificação para quem suas vezes fizer. 

Art, 10,— E” incompativel o cargo de director 

- ou vice-director com o professorato, ainda mes: 
“mo particular, RA RA 

Art: 11.— Os oficios e requerimentos  dirigi- 
dos ao governo pelos empregados da instrucçad 
publica ou particnlar quer primaria quer secun la- 
ria;-deverao ser encaminhados pelo director gerul. 


CAPITULO 29 


Dos Commissarios LiTPERARIOS. 


Art; 12.— Em cada parochia haverá um com: 


missario “titterario de” uomeaçao do governo sob 
proposta do director geral. ? ; 
Art 13.— Aos commissíios compete: 

E Visitar mensalmente : e 
de'seusdistrictos, procurando-saber se eltas cual 
prem fielmente o» reguluméi tos c orters superjor- 
es: expedidas pelo governo e director geral, dan= 


do conta do que “cbscrvarem e propondo as medi. 


das que “julgarem convenientes. ps 
ENO: Visitar so menos trimensalmente, todos 

os estabelecimentos de instrucçad de séus districtos 

que tenhad sido autorisados, observando, se nos 


seolas publicas 


E DE AS me 


mesmos  seguardad os preceitos da: mora! e regras 
da tygiene;: seo ensino dado é contrario. as-dispo=: 
sões dos regulamentos da instrueçao publica. 

$ 3. Impedir que se abraô escolas e estabele- 
cimentos de instrocção prrticular sem que se 
exhiha Fesaga do director geral. 


es Sá 


feat o sua exactidad e declarando se as, 


esidir os: exames ot icas 
hora, ouvindo os profusso - 


“commissarios 


+ 


idei Ras sr 


a 
pectivas camaras-e nas freguesiase peróados 08 jui- 
zes de paz $ 

TITULO 2.º 
Da instrucção primaria, 
*CariruLo 1.9 


Condições para o magisterio publico, 


í 


Suas provase. 


Art. 15.—Só-podem ser professores publicos: - 
» os cidailãcs brasileiros que reunicem as condições, 
seguintes ssa PI ÉS 
- 4190 Idade “maior de: 18 annos. . 
—-$ 2.9 Moralidade” 4" 20% 
83º Cupacidade professional. Ba a; 
Art; 16—Prova-sea 1.º condição perante o 
director geral com certidão de baptismo ou justi-" 
ficação de idade em sua falta; pruva-se q 2.2 - com 
exhibição de folha corria, attestação de; parocho 
e do commissario.. litterarios te prova-se 
a 3% em exame oral e p ue terá lugar 
sobapresidencia dopresidente da provincia, as- ga. 
sistencia do director geral -e perantefdous exami- * 
-nadores de nomeação do presidente. & 
Art. 17—Us exames rersarao sobre ag mate- 
rias do respectivo ensino; e nosdas professoras será 
ouvidauma professional sobre trabalhos de agulha: 


e bordados, 


e *. 
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Art; 18 Ee professoras devem exibir. de mais 
sé Invem “casadas, certidao he casamento, as viu- 
vas certidao de obito de seus maridos e se viverem 
sepatadas destes publica: fôrma da sentença, que 
julgou a separação para se avaliar - o motivo que 
a originou 

As solteiras que, pad; «liverem 25 annos-com- 
pletago exbibicaoa “consentimento. paterno, de 
entes honesto, em cuja com- 

paibia viverém. k 


“Art. 19. —Nho podem ser protessores: 

as 1. “Os que tyeem seffrido condemnação 
por crime dr homi sidio, «roubo, “estellionato, fúxto, 
pesuloto, juramento f so, falsidades rapto, padulte- 
rio, estupro; OW por crime que cendão a moral 

- publicave-a religião do estado. É 
= 99, -Osque soffreren molestias contagiosas, 
48. - Usque, não: professarem a religião 
do estado, ã ? 

- Art. Z0— Pindos os exames, 'revolher-se-hão 
os exabr imedores a uma sala secreta é ahi votarão 
por, escrutinioso 

Se forums o examinado, os examinadores 
certificarão apenas sé O apprvão ouireprovão: 
bavendo unanimidade de votos epprovação sea 
“plenamente; se Panos dive: "gencia a approvação 

f—simpli iter. Sendo, porêm; mais de (UaO 
xamisado ao notas referidas, serão “pelos, 
respectivos - examinadores” classificados. em “seus! 
meritos; : 

Art 21—Finda a votação-tm das examina- 
“dores lavrará”o- respectivo parécer, em que as- 

au seguindo-he a leiturado mesmo nasalas 
” “ 


gua 


d:s exnmes: Este parecer immediatimente será 
entregue ao director geral sobre o qual emittirá 
seu juizo final remettendo-o ao governo, deixando 
de tulo copia archivada em sua repartição. 


». Seccáo 28 
“Nomeaçãoe denmisão dos professores. 


Att. A. disiisana dos professores "será 
expedida Ea acto da. presidencia, 

Art; 83-Quando vagar ou se erear alguma 
“cadeira o director geral expedlirá editaes publican- 
do a vagr é marcando um praso runca menos 
de 80 dias pira o concurso, inscripção e processo 
de habilitação-dos candidatos, « 

Art. 24—Finloo praso do concurso, -será 
Sannunciado pela imprensa o lia e hora que desi- 
grar.o gnverno-para cexume dos “concorrentes. 

Art 250 provimento desta forma será con- 
siderado —rilalicio— depois-de 5 annos ds effeo- 
tivo exercicio, lindos os quaes os professotes obte- 
rão, se tiverem prestado io serviços, titulo vi- 
talício: 

Este titulo será uma oito lançada no de 
nomeação. 

Art. 26— Depois de lançedã: esta apestila, 
os professores só perderão seus logares nos “seguin- 
tes unicos casos, e 

de Por incapacidade pbísica ou mo- 
raljuiticialmente declarada, 

$2 Por sentença passada em julgado que 
importe perda Ro emprego na forma da legislação 
criminal, 
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43. Por condemnação pasenda em julgado 
nos crimes de que trata o art. 0 S 1 

Art 27 — To lases escolas providas interira-= 
mente pelo governo sem as provas do art, 15 SS. 
irão à concurso, indo de novo depois de O meces 

“a novo concurso ne caso de; no premeiro, ou não 
ter apparecido canlidatos, uu não ter em sido “op- 
provados. E oa PE 

= Neste caso setão providas interinamente con-. 
forme o disposto no art. 4 4 13. : , 

Art 28 Asemissão é remoção “dgs professo- 
res interinos será regulada pelus disposições do 
art. 48 13: 08 professores durante os (5 primeiros . 
anno. de-que trata gart 25-serão como taes cbn- 
siderados, Fis 

; Siccad. 


Pencimentos e vanhige desns-professores 


Art.:29=- Os vencimentos dos pri fessores pri- 
T ao os constantes da tabela nd. 
Bit80- Os professores que se distipguirem 


no gisterio, contundoçro mesmos 15 canos de 
serviço paderão ubter vg aLibração “extrcgroinária: 


do arts. 8 tdo é 

“Ait 3 — Os professores teem direito: 
“eo São augmento da 4. parte do seu orde= 
Eno, tendo 55: aros no magisterio,  conforniie O 
disposto no art. 4 Std SE sao E 
42.4 ser qubilado nom seu Cordenndo, 
tendo 25 awncs de serviços normngisterio e pro- 
vánilo incapacidade: phisica oU moral de no mese 
Rio contibim farto d 49, : 


ape 


Art. 32 - O professor que tiver mais de 10 
annos de serviço no magisterio nas condições do 
artigo antecedente poderá.ser jubilado com orde- 
nado proporcional ao tempo dos mesmos serviços 
(citado art, 48 9] 

Para a juviiação contão-se os 5 annos, de que 
trata q artigo 25 k 

Art, 33.— Não se. conta o tempo: 

$S, Dos licenças obtidas para tratar de 
int eresses, salvo ficando o lugar guide titiida a á sua 
custa. 

GQ Dasnlias: “por a 
disciplinar: 

Art, 84 Salvo o caso de serviço. publico gra 
tuito, perderão os proféssotes um terço de seus 
Vencimentos em favor de quem os substituir. 

As licenças só; poderão ser dadas com or- 
denedo até 3njezes Peri cada anno- para tratar de 
saude: cas que excederem desse praso; até 6 me- 


«es, sómente poderão ser “concedidas com uretade. : 
do ordenado Entende-se que toda” a gratificação. Ê 


é pro labore. .. 

Art. 35 — Os professores vitalicios não pode- 
rão ser removidos senão à pedido, salvo - accesso 
vas ordens dos mesmas cadeiras quando por seus 
bons-serviços dessa vantagem se | pat r 
Pesa ds) 


- CarituLo ao 4 
Das esculas publicas, suas condições e regime 
Secoao 1º 
seDO ensino, creação e suppressão dascadeiras, 


“Art; 86 =0 ênsino primario é fornecido gia= 


“o professor a 


a 


Y o BESSA 2 : 
“Da ordem e material das escolas, 
: : Pa ? pe cá 


mercicico escolar 


Er 


interrompidos durante o anno senão pelas ferias 
que saô de 20 de dezembro a 20 de janeiro, de 
domingo de ramos à segunda-feira depois da pas- 
choa, dias santos e feriados por lei. 

Art, 42. — As escolas teraô duas sessões diarias, 
uma pela manhã e outra á tarde; e cada uma 
durará tres horas: na abertura da escola pela ma- 
nhãe no seu encerramento á tarde recitaraô “os 
alumnos uma curta oraçaô religiosa que será uni- 
forme em toda a provincia, : É 

Att. 49,--0 ensino será simultaneo por clas- 
ses: para a divisão das classese programma do en- 
siho de cada uma, expedirá o director geral as ne- 
cesgarias instruções salvo o disposto no art, 46 
16.º 

»oArt 44. — Naô obstante o ensigo simulta- 
neo, o professor nomeará da classe mais adiantada, 
monitores para fazerem repetições nas classes:in- 
feriores. Pu org RT ST RR O op Sa 

Art, 45.— Somente: se amittirãO nas esrolas 
publicas os livros .e compendios autorisados pelo 
director geral. . ; 

Art. '46.— Os moveis e utensis das escolas se- 
raô fornecidos pelos cofresedo thesouro provincial; 
seraô entregues nos professores com o respectivo 
inventario;que assignarad, é que se archivará na 
repartiçao da instrucçao publica. 

Art. 47.—Aos meninos pobres se dará pa- 
pel, pennas, tinta e compendios necessarios. . 

Os professores nad só participarao annual- 
mente sos paes de seus alumncs as faltas que 
derem, quando dos mesmos naõ tenhao rezebido 
communicaçao, como faraô saber os objectos de 


que os Gu precisad. para os exercicios “esco 
lares, Cereja 5 7 ; 

) Seoçad ga : : 
—Das mátriculas, — 4 Eu 


19— Ai o a serão gratuitas cex 
E 
us sofrerem 
es de 5 anos eos 


pulios ompetentement 
ado Cu tor prop 


Aprese tar-st ds 
p] Criar e exemplos a seus. 
mb e pois 
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$ 8. Organisar e remetter por intermedio do 
comuussario até o fim de novembro de cada anná 
um orçamento das despesas provaveis e necessari- 
as da” escola para-o anno seguinte: - 5 
5.9. Remetter com o orçamento um relatorio 
«sobre o estado de seus alumnos, vantagens ou in- 
convenientes, que se encontrarem no methodo de 
ensino adoptado, grau de adiantamento e causas 
de retardamento, de. frequencia ou não frequencia. 
“SO Eoriar nos ultimos dias de cada trimes . 
tre-Um mappa contendo'o numero. dos alumnnos 
matriculados comdeclaração de suas faltas, approvei- 
: tamento e idades, Ê ; 
$ 11. Remetter ate 1º. de desembro uma re--> 
lação “dos alumnos que julgar preparados para te- 
rem examinados Ta EA 
- 5 12 Cumprir todasas ordens da repartição 
da instrieção- publica é as que le: prescreserem 
os regulamentos e instricções que se lhe derem. 
Art: 51 1-vedado “ao professor: á 
$ 1.º Oceupar-se. ou occupar: seus slumnos 
em misteres estranhos 22, engipo durante as horas 
dos exercicios escolares. 4 vo. 
$ 2. Ensinar as materias de sua cadeira, “em 
parhicularónas horas, destinadas ás lições. 
— E"permittido, porém, ter alumnos pensionis- 
tas; sendo o ensino em: commum é do mesmo sexo. 
* -$3, Ausentar-se em diaslectivos: das locali- 
dades das escolas sem liceaça competente. 
io vi SECÇÃO Did as 
8 Eni = Da: disciplina — 5 
Art. 5205 professores so poderão applicar 
as seguintes correcções: 1) ci isa sos 


ps 


EA 


$ 1. Reprehensho particular ou publica na 
aula, 

82. Tarefa de trabalho fora das horas regula- 
res dos exercicios. 

83. Comimunicaçãos aos paes ou, Autores, para 

' maiores, castigos. 

84. Uso- moderado de polnistória; 

85. Espulsão da escola, 

dista pena só terá logar por incorrigibilidade - 
e com autorisação dustcommissarios nos seus. dis- 
trictos é do director geral na capitali= o 

Art. 53,1? “prohibido que um alumno em 
argumentos ou exercicios, castigue a outro: ao 
professor “incumbe o “dever de estimular seus 
discipulos, de ai e de remuneral-os “ 
TITULO 3.º 
Da Instrucção publica secundaria 
: - CAPITULO UNICO. 
Art. 54 — “Somente se admittirão ao magisterio 

“os que tiverem as condições do artigo 15 e que 
vão- puderem ser sapitulados, nas do art, 19, 

Art, 55—As cadeiras dB ensino. secundario irão-: 
“a concurso e não, havendo Mricorpentas se-consi- 
derarão vagas: ão. sendo possivel exercer-se o 
magisterio por nomeação interina do-governo sem 
ERRaIO exime, k 

Agt: 56— Os oxames serão vagos e o presidente 
da provinciano acto designará aos examinadores 
as materias e pontos em que deverão arguir. 

Art.57-=- No concurso pata as cadeiras de linguas 
o presidente designará um ponto em prosa e 
outro em verso, seguindo-se a leitura e traducção 
dos'mesmos bem como a analyse grammatical e a 


4 


ou! tuguez. 
ensino “secund rio. 


tão pra e god a i 
“Art, 59—0 exercicio das aulas durará” hora e. 
meia: o regimento interno das aulas-o io 


na. 76 mom 


ralidute e capacidade como é determinado nos pro- 
fessores do ensino primario. 

As provas.de capacidade serão fei-tas ante o 
director geral, que nomeará dous examinadores 
e poderão ser dispensados, 1.º aos que. tiverem 
sido professores publicos, e 2.º aos que exhibirem 
titulos de graus acndemicosiã 

Att 64—0 professor ou director é obrigado a 
declarar: 

S 1. O programma dos estudos e o - projecta 
do: regulamento de seu estabelecimento. 

$ 2. A localidade,. commodos e. situacção do 
preilio, onde tem de ser fundado do 
“88. Os nomes e habilitaçõ dos: professores 
que vas contractar, assim como-o -nome das pes- 
sis empregadas no serviço do estabelecimento: 

-M mais: 

81 A remetter por iotbrinadio dos commissa- 
rios semestralmente um relatorio de seus trabalhos, 
-bem como um mappa dos alumnos como, está de: 
E ida para os professores publicos (art, 50 810) 

s5 participar qualquer . alteraçaô no tégi- 
mem e. Ra de seus, estabelecimentos, solici- 
tando previamente aô do director “geral. 

$5 A' daf noticia de qualquer mudança ou re- 
sidencia. 

«8 7. A? franqueariao director geral ou ao com- 
missario-as aulas, dormitorios. e idependencias 
do estabelecimento; a falta de execucad no cuim- * 
primento destes deveres. pare lugar -à uma multa 
de 15 4 408000" 18. o a 

Art, 65—0s professores qe pad professatem a 
religiao do estado, serad obrigados à ter. nos seus 


“. 


NM fica 


estabelecimentos um sacerdote para os alumnos-des- 
sa communhao, 

Art. 66—Os ' professores particulares poderaôd 
adoptar - qualquer com pendio, uma vez que: noô 
se úiood “expressamente proibidos: pelo director 

eral, Rag ho Y » sã ? a lá H 

Art. 67:— As escolas e collegios, de meninas só 
poerao ser regidos AR senhoras, que se mostrta- 
rem nas - condições exigidas para os professores 
publicos e em taes estabelecimentos naô se admi- 
tirao alumnos do sexo masculino maior de 8 enros, 


“Art. 68-—As licenças para abertura das. escolas 
e “estabelecimentos de instrhcçao sao pessoaes e: 


“o naô transmissíveis; € nad poderao ser expedidas 


pelo director geral antes de pagos os dirçitos Jres-. 
* pectivos. E Vos e 
vo Art 69 Fica assignndo- o prasode 4 mezes 
da” data da publicação deste. regulamênto para 
os directores de cazas de educaçao particular, actual-. 
mente existentes, requêrerem à competente licença, 


TITULOS CAR, 
Da penalidade, 


Art. 70 Os: professores públicos aúe não exer- 
cerem o: magisterio satisfazendo, às disposições des- 
"te regulamento 'ficao sujeitos às penas seguintes 
"SL Admoestaçao. ” na ra 
$ 2. Reprehensao, - 
$ 3: Multa até S0HOCO rs. 
$ 4: Suspensad até 3 mezes, 
& 5% Perda da cadeira. 
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Art. 71—-As tres primeiras seraôd impostas pelo 
director geral e pelos commissarios na forma do 
art. 13 & 9.º, dando-se recurso dos comissarios para 
o director geral; da terceira a quarta poderá ser- 
imposta pelo director geral até um mez sem re- 
curso algum; excedendo esse prazo só terá lugar 
sendo ouvido o professor, infopmando o commissario 
e determinação da, presiddenchte a quinta e ultima 
sómente terá lugar nos casos doart. 19 & 1. e art. 74 


Disposições Geraes, 


Art. 722— As multas impostas pelo presente 
regulamento serão exclusivamente applicadas 
aos melhoramentos da instrucção publica. 

— Art. 73— Sempre que no presente regulamen- 
to se trata de protessores ou escolas sem distin- 
ção de sexo, entende se que as disposições sao 
“communs. é : 

Art, 74— Considerar-se-ha vaga a cadeira, cujo 
professor s abandonar sem licença ou causa justi- 
ficada, devidamente participada, por espaço de 3 
mezes. 

Art. 75— Este regulamento, depois de appro- 
vado pela assembléa, sô podera ser modificado por 
deliberação da mesma. 

Mando por tanto a todas as autoridades a quem 
conhecimento e execução da referida lei perten- 
cer, quea cumprão é fação cumprir tão inteira- 
mente como n'ella se contem O seeretario da pro- 
vineia afaça imprimir, publicar e correr, 

Dada no palacio do governo da provincia 
do: Amazonas, em a cidade dé Manáus aos 4 dias 


do mez de agosto de 1865, 44.º da Independencia 
e do Imperio: 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez 


Nesta secretaria do governo da provincia do 
Amazonas, foi a presente lei sellada e publicada 
aus 4 dias do mez de agosto de 1505. 

sa To t Pata 


O Secretario interino - 
Joad Manoel de Souza Coelho. . 


Registrada a folha do livro de registro de lei. 

e regulamentos provincises. | - Secretaria do go- 

verno da provincia do. Amazonas. 4 de agoste de 
1965 Th 
O Official maior interino. 


Thomaz Luiz Sympson 
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INVITASVL 


ei | pe 
TABELLA N. 2. 


Dos emolumentos a que se refere o art. 
28 4. do regulamento desta data, 


Por cada termo de juramento 18000 
Pelo registro de cada portaria ou : 
despacho de licença com or- 


denado 1$600 
Dito sem ordenado 800 
Por nomençaô de substituto 88000 
Dito de professor interino a - 58000 


Licenças, para abertura de es- 
colas e outros estabelecimen- 


tos de instrucçad 48000 
Registro de titulos vitalicios de g 

professores 58000 
Certidaõ por cada lauda : Pass 800 
Pelo sinete imperial o 500 


Palacio da presidencia da provincia do Ama-: 
zonas, em a cidade de Manáus,em 4 de agostode 
1865. . 

Manoel Gomes Correa de Miranda. | a 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. ' 
TOMO XIH:, 1865 3 PARTE 1 


mm 


LEI N. H4 DE 4 DE AGOSTO Di 1565, 


Fixa a despesa, e orça a receita provincial para 
o corrente exercicio de, I965 a 1866. 


Manoel bm Corréa de Miranda 1.º vice pre- 
sidente da provincia do vimazonas 
Faço saber à todos os seus habitantes, que a 
assembléa legislativa provincial decretou € eu 
. sancionei a lei seguinte. : 
“TITULO 1.º 
DA DESPEZA PRGPIOBNIo 
RR 1.º- O presidente da provineia fica au - 
torisailo a despender no corrente exercicio de 1565 
à 1866 com as rubricas abaixo dectarades as quan- 
tias nelas mencionadas. 
Assemblêa legislativa Provincial 
4 1. Subsídio aos 
membros da assemblea e 
“indemnisação das -despe' 
sas de jornada 7:0008000 
42. Vencimento dos 
empregados da secretaria 2:0008000 
4 *: Expediente, im- 
pressões de projectos, é 
actas etc. 1:0008000 10:000g008 
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“Transporte 

Secretaria do governo, 

4 4, Vencimento dos 
empregados inclusive a 
gratificação do oflicial de 
gabinete 7:3508000 

4 5. Expediente, im- 
pressão de leis e regula- 
mentos 1:5008000 

$ 6. Subsídio a folha 
que publicar os actos of- 
ficiaes 1:0008000 


Eustraeção publica 
$ 7. Ordenado e grati- 
ficação ao director e a- 
manuense, sendo 1:2008 
ao director a » 1:6008000 
4 8. Vencimento de : 
quatro lentes do semina- 
rio episcopal desta cida- 
de, sendo. grammatica 
nacional, arithmetica, 
geographia, historia, fran- 
cez e philosophia a 


10,0008000 


10:350000 
e Res 


8008000 3: saoogano. RR qa] 


4-9 Prestação a 12 aipim 
meninos no mesmo se= «us. 
minario episcopal 2: 8808000 

4 10. Gratificação ao 
reitor do seminario na 
furma da lei, não sendo 


coadjuctor 4005000 
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' “Pransporte 

gl. Prestações a d 
meninos desta, provincia 
que por conta da caixa 
pia da diocese estudão 
sciencias ecrlesiasticas na 
europa e a mais um que 
se acha designado na lei 
respectiva a 5008 

$ 12, Subvenção para 
o ensivo, sustento, vestu- 
ario e todo o nescessario 
para a educação, de duas 
filhas do finado tenente- 
coronel Mavoel Vhomaz- 
Pinto, em um dos colle- 
gios do Pará, na forma 
da lei 

4 13. Vencimento dos 
professorés e professoras 
to ensino primario, na 
forma da tabella annexa 
ao regulamento da ins- 
trucção publica mn: 16 

$ 14. Subvenção aos 
jovens Thomaz Luiz 
Sympson, Henrique Bar- 
bosa de Amorim e Nuno 
José Ferreira de Men- 
donça para estudarem os 
dous primeiros, direito, 
medicina ou engenharia, 
eo terceiro construeção 


ap 


Es08080)0 


2:5005000 


1:200g000 


17:2008000 


20:8508000 
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Transporte 
maral nos Estados-U ni- 
dos na forma da lei 
a 5008000 

& 15. Expediente pa- 
ra a directoria, utensili- 
os para ag escollas, com- 
pendios para alumnos 
pobres e premios aos que 
tais se distinguirem 


* Culto Publica 


$ 16. Congrua ao vi-. 


gario geral 

Idem ao coadjuctor 

Idem ao sachristão 

$ 17. Com a festa da 
semana santa e lava pés 

$ 18. Guisamentos e 
alfaias para as igrejas que 
necessitão 

Saude Publica 

$ 19. Propagação da 
vaccina 

$ 20. Tratamento de 
presos indigentes 


Obras Publicas 
& 241. Pessoal da re- 
partição a saber 
Ao administrador 
* escrivão 


28;/9808090) 20:3508000 


1:5008000 


500000 30:9308000 


“ps 


800000 
4008000 
1008000 


4008000 


5008000 


2:200$000 


00H40 id 


Va “9008000 1:2008000 


ti sn 
——— 


S00g000 
S00gOvO 


e oiperê 
pé 
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"'Transporte 1:3008000 - 54:7308000. 
Expediente 2008000 + 
“Obras Provinciaes 
8 22. Com diversas o: 

bras a saber: - - 
Da matriz da capital 8:000000 


te “de Tefé 2:000/8000 
LA “é Villa Bella 

da Impera- 

triz : 1:3008000 
O SEE Tauapessasá 1:000000 
se “ «& Alvellos 8008000 
Da sé“ Andirá 7008000 
HA “ « Borba 600000 
Es “ € Silves 6008000 
ES “ “ Moura 3008000 
“ “ “ Barcellos. 2508000. 
Es ss «& Thomar — 2508000 


- Com os reparos da igre= 
ja de N. &. dos Remedi- 
es da capital 1:0008000 13:3008000 
Fazenda Provincial 
$ 28. Vencimento de 


empregados 12:0008000 

4 24, Bxpediente e. 3 PES 
compra de livros À 8008000 

4 25. Commissão a 
collectores e escrivães g 


426. 10 0]º aos em= 
pregados da recebedoria 
do Pará, collectorias de 
Obidos, Santarem, Prai- 
nha, Gurupá e Breves, 
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Transporte 12:5008000:- 68:0308000 

do que arrecadarem per- 
tencente 2 provincia - É) 

$ 27. Vencimento dos 
empregados aposentados 1: 200000 

Estabelecimento dos educandos. 

$ 28. Vencimento dos 
empregados e costeio do 
estabelecimento 10:0008000 


S29. Obras e aque- * 
Bições de utensis 1:500000 2550088000 


Diversas despesas. 
830, Gratificação ao 
carcereiro da cadeia da 


capital 2408000 
431, Exercicios fin- 
dos 
$ 82 Reposições e res- 
tituições. “8 
4 38 Eventuaes 500000 7408000 
add “942708000 
“TITULO 2º 


Art. 2.º O presidente da provincia fará arreca- 
dar ro corrente exercicio de 1865 a 1866 os im- 
postos seguintes. 

Exportação. 

$ 1.º 15 porcento sobre borraxa de qualquer for- 
ma manufacturada. 

& 2.º 5 por cento sobre cacao, e peixe secco ou 
salgado. 
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$ 9.º 10 por cento sobre todo e qualquer ge- 
nero que se exportar para fora da provincia com 
excepção do caflé, algodão, milho, arroz e azeite 
vegetal. 

& 4º 100000 por escravos que sahir para fora 
da provincia, não sendo em companhia de 
seu senhor o 

4 5.º 28000 por cada canada de azeite ani- 
mal que tor exportado. 

Interior: 

$ 6.º Decima de predios urbanos. As isemp- 
ções consignadas no regulamento provincial p. 6 
de 9 de fevereiro de 1857 continuad em vigor 

& 7.º 25 por cento sobre o consumo de aguarden- 
te ou outra qualquer bebida espirituosa fabrica- 
da no paiz. 

& 8.º Impostos sobre lojas. armasens, tabernas, 


botequins, sendo até 1,0008000 108000 
De mais de 1:0008000 268000 
De 2:0008000 para cima 80000 


4 9.º Impostos sobre ar- 
mazens de grosso e atacado 


de qualquer natureza - 408000 
- $ 10 408000 por bilkar, ou qualquer casa de jo- 
go licito. 


11. 308000 por loja ambulante excepto as 
que venderem viveres. à 

$ 12 608000 por casa de negocios fóra das 
cidades Villa e Freguesias 

4 18 100000 por canoa empregada no com- 
mercio de regatão 

$ 14. 188000 por tonelada de embarcação empre 
gada em qualquer negocio. 
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à 15. 500 reis por pessoa de tripolação das- 
mesmas. 

$ 16. 128000 por  acougue e padarias estabe- 
Jecidas na capital e 84000 no interior. 

-$-17 10 por cento de heranças e legados com ex- 
cepção dos ascendentes e descendentes. 

$ 18 6 por cento de insinuação e doação quando 
a cousa doada exceder à 11098000 

4 19 10 porcento na compra e venda de escra- 
vos. 

$ 20 2 porcento sobre fiança criminaes. 

-$ 21. 28000 por folha corrida não sendo para 
impetrar graça ou mercê, 

8 22 5 porcento sobre provimento de emprega- 
dos provinciaes. Este imposto é devido somente 
uo primeiro anno. 

“4 28 108000 por licença para tirar esmollas nas 
cidades Villas Freguesias; exceptuão-se as irmanda- 
des que tiverem compromisso, 

-$ 24 28000 por portaria da presidencia conce- 
dendo passagens nos vapores da companhia de na- 
vegação e commercio do Amazonas, excepto a 
empregados. 

425 Cobrança da divida activa. 

4 26. Juros de credito provinciaes. Pas 

& 27 Multas por infracção de leis e regulamen- 
tos. ; fa : 
4:28 Rendimentos do establecimento dos edu- 
oandos e outros proprios provinciaes. 

$-29 Producto da venda de leis e regulamentos 
provincises e relatorios das presidencias.. 

480. Emolumentos de certidões passadas pela se» 
cretaria: d'assembléa, do governo e administração 
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provincial, observando-se o estabelecido para as 
repartições geraes. 
Extraordinarias 
4 31 Premios e donativos. 
4:32 Renda não clsssificada. 
4 33 Rendimento do evento. 
3 34 Reposições e restituições, 


TULO. 30 


Disposições geraes 


Art. 3º O presidente da provincia fica autori- 
sado a extinguir a repartição de obras publicas, 
aproveitando os empregados em outras reparti- 
ções 

-Art4º Asobras da provincia deverão ser feitas 
por meio de arrematação, ficando a presidencia au— 
torisada a marcar uma gratificação que nao exceda 
a 1.200$000 annuaes ao engenheiro, que se ea- 
carregar da direcção das obras provinciaes, 

Art. 5º Os fornecimentos para as repartições 
publicas da provincia, serão d'orá em diante feitos 
por meio de arrematação, perante a administração 
da fazenda provincial, : 

Art. 6.º Adecima dos predios urbanos somente 
na capital fara d'ora em diante parte da receita 
municipal applicada a obras, e na cobrança do in- 
posto, nos predios: que forem oecupados pelo seus 
proprietarios se fará o abatimento de 3 porcentô 
na importancia que podirião dar se alugádos fos- 
sem. qa 

Art. 7º Os lugares de almoxarife e prefessor de 
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primeiras letras do establecimento dos educan- 
dos artifices ficão desde ja supprimidos, devendo 
as funcções do primeiro ser exercida pelo director 
e as do segundo pelo escrivão, percebendo estes, 
como gratificação a metade dos ordenalos que per- 
tençiaõ aos lugares supprimidos. 

Art. 8 Fica revogado o art. 19 do regulamen- 
ton. 6 de 9 de fevsreirode 1557 na parte que 
trata da multa de 5000: Es:a disposição sera per- 
manente. 

Art. 9º Ficão revogados os regulamentos nes. 13 
J4e 15 eapprovadas as portarias da presidencia 
que suspendem a execução delles. 

Art. 10 Fica derogada a lei n. 111 de 27 e maio 
de 1862, e transterida a cadeira creada por essa 
lei, para a Villa de Silves. 

Art. LL As camaras de Serpa e Silves imdem- 
nisarad ao cofre provincial as quantias que se gas- 
tarão com a tomada de suas contas, devendo o ad- 
ministrador da fazenda provincial mandar extrahir 
as competentes contas do que se despendeo com 
tal commissão e mandar dese já effectuar a co- 
brança” 

Art. 12 Agratificação no carcereiro da cadeia da 
capital de que tratao & 30 do art. | da presente 
Jei ficará sem effeito, logo que tenha sido pelo po- 
der geral, augmentado o ordenado que ora se acha 
marcado para aquelle emprego. 

Art: 13 O governo da provincia fica autorisado 
aposentar a Sebastião José de Figueiredo Tavares 
al noxarife do establecimento dos educandos, se el- 
le requerer, levanlo-lha em conta dous terços dos 
secviços prestados em repartições geraes. 
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Art, 14 O gorerno da provincia mandará vir os 
objectos precizes para Jisé Joaquim vos era- 
mento, montar em Uma dos margens do Solimões 
nma serraria a vspor na forma da lei que lhe con- 
cedeu o emprestimo pecuniario, 

Art. 15— Pelo cofre provincial, verba eventuses, 
será restituida, logo que for requerida ao presi- 
dente da provincia, a quantia de «0,000, ao pa- 
dre Francisco Benedicto da Funseca Coutinho de 
uma multa que lhe foi arbitrariamente imposta pe- 
lo director da instrucçao publica e bem assim à 
Joze Coelho de Miranda Leao a quantia de reis 
1698120 na forma da lei, 

Art. 16—Pelo cofre provincial nad se poderá 
ce pender quantia alguma com despesas que nad 
sej.ô puramente provinciaes. 

Art. 17—0 presidente da provincia mandará 

agar pela verba exercicios findos a quantia de 
reis 2:184$882, sendo ao conego Romualdo Gon- 
calves de Azevedo 8008000 de seus “ordenados, 
quando lente de gramn atica latina do seminaric; a 
Henrique Antony 1:024360 de generos alimenti- 
eios que forneceu para o Seminario episcopal des- 
ta cidado; a Amorim & lemads TI2$080 de ma- 
teriaes que fornecersô para o concerto da Igreja 
dos Remediosya Macario Joze de Miranda SIg4A 
de gratificaçao vencida, quando thezoureiro da ad- 
ininistração va fasenda provincial, e a Antonio Joa - 
quim da Costa &Lrma6 2098000 de materises que 
fornecerad para a obra do otriz. 

Art. 18 Pela verba ccporições e restituições 
mandará o presente do provincia pagar a quantia 

“de 52400, sendo a Jose Perudo Belem 204000 
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e a Matheus Barboza de Amorim 398400 de di- 
reitos que indevidamente pagaraô, 

Art. 19— Para qualquer commissao seraôd pre- 
feridos os empregados da fasenda provincial. 

Art. 20—0O nuinero dos educandos fica elevado 
260, devendo ser 15 da comarca de Parentins, 15 
da comarca do Sslimões, e o resto da Capital, que 
será dividido da seguinte forma— Manâus— Serpa 
e Silves 12—Canumã— Borba e Baetas 8—'Pauá- 
pessassá — Moura-- Thomar-- Barcellos e Sad Gabri- 
el 10.. Pica instituído que estes menores seraô ti- 
rados da raça indigena, ou menores filhos de 
pessoas pobres, ou orphaôs ouvindo o presidente da 
provincia aos respectivos parochos para a admissaô 
delles, 

Art. 21— O presidente da provincia fica autori- 
sado a manilar emprestar pelos cofres provinciaes 
a Francisco Antonio Monteiro Tapsjós, com as cau- 
tellas precizas e sem juros, a quantia de trez contos 
de reis afim de concluir as obras de sua olaria, con- 
tinsando em vigor o art. 24 das disposições gera- 
es da lei n.º 123 de 21 de Junho de 1562. 

Art. 2) —Fica supprimida a gratificação que 
percebia pelos cofres provinciaes o secreto do 
governo. " 

Art. 23—Ficad revogadas todas as * disposições 
em contrario. 


Mando por tanto a todas as autoridades a 
quem o conhecimento e execuçaô da referida Lei 
pertencer, que a cumpraô e façaô cumprir taô im- 
teiramente como nella se contem. O secretario da 
ptovincia a faça imprimir, publicar e correr. Da- 


“da no palacio da presidencia da provincia do Amãa=. 
- zonas, em a cidade de Manáúus aos 4 dias do mez 
de-Agosto de 1865, 44.9 da Indepélidedriae do 


Imperio. 


Manoel Gomes ró 


E ps y ecreta dada, P 
foi o presente lei sellada e publi 
do mez de Agosto de. 


isto 


E 


de régistro 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA: DO 
AMAZONAS. 
TOMO XII 4865 PARTE 1 


Lei nº 145 de 5 de ogosto de 1865, 


Regulando o estabelecimento dos educandos” 
artífices. io: 
cá “je Ro A a Ea 
Manvel Gomes Correa de Miranda, 1.º vice 
presidente da provincia do Amazones &. 


Faço saber a todos os seus habitantes que a as- 
sembléa legislativa provincial, decretou e eu sanc- 
cionei a lei seguinte: 

Capitulo 1.º 
amissão e despedida. 


Arte Serão niitáidos como pensionistas da 
provincia, no estabelecimento dos educandos ar- 
tiífices d'esta eidade os menores livres desvalidos de 
7 a l4 annos de idade, que estiverem em boas con- - 
dições saniaria s. 

Art. 2.º A prova de estar o pretendente. com 
prehendido na disposição do art. antecedente será 
produsido perante o presidente da provincia: 

“Art. 8.º Poderão ser admittidos pensionistas par 
ticulares, provando se a idade maior de 7, e men: 
de 14 annos, e ao mesmo tempo que não se acha 
affectados de molestia contagiosa. 
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= Estes pensionistas pagarão adiantada a taxa de 
ms 308800 por trimestre, on à do anno inteiro. 

« Art 4.º Pambém poderão ser amittidos alun- 
“nos externos, precedendo consentimento do -presi- 
dente da provincia, sob informação do director. 

Art. 5.9 Ninguem poderá ser admittido no es. 
tabelecimento dos educandos, nem dello despadido 
ou expulso, senão em virtude de portaria do presi-. 

= *-dente da provinci . TR 

, º Apres 


“> educandos-o competente. assé 
do dia da matricula, dá daia da p 
liação cor, e naturalidade do aduwitti 


desdeo dia da sua admissão, será discipulo 

“ana de prilveiras letras, e da cfficino interna o 

de alfaiate, em quanto não estiver habilita ara 0 

outras oficinas: - E SP ga euca SOR 
da aê a 


ETR 


incuravel, 


“ meio de uma compen 
«mil reis, nor cuda à 


dus as depois de. prompto na ares ou officio 

aque se dedicar, tiver trabalhado vo estabelecimento 

por espaço de 3 annos. Esta. obrigação não é 
extensiva aus muito a particulares. Fiaiã =. 

“o Art dO, Concluído ação .setão - os elites, 


candos conserval j “obri>. 
gados a: trabalhar ps us oficios que tiverem 
aprendido, por mais tres annos. 

8 Eº0 , do seu trabalho. duran e 
te esses. tres An nangapetie áo o Ni ao the 
souro provincial, eum rço ao € ueando, . ue “lhe 
será. pp | jr desfêdido. js Soa de 
: 8.82.º0 fundo de que tratao paragrapho ante- 
rei ente, será recólhido à administração da fagin= 
“da PELO: no fim de cada irhdbcatta, 
TRAD a di O Pepe 
“eldE aan dRos 
“autorida 
tando e ei c el=o 

is vantagem, será despedido de estabelecimento 
e entregue aquelle que o pretender, a vis da 
certidão ou traslado em formo, que apresent: rá 
ao presidente da provincia, que orderiatá a despe- 
dida, ouvindo antes O respectivo diréctor 

cobieto, AA obrigação do art." 10, consenti indo o. 

PSA “am 
presidente da provinci » poderá. extincta por 
“pecuniaria de cinvotnta . 
faltar para preencher 


O qu 
o prazo de tres. annos. 

Art. 13. Os menores que forem despedidos do es 
tabelecimento, serão entregues à seus pais, € sendo 
-orphads, serão postos à disposição do respectivo 
juiz, “para dar-lhes o destino que julgar convehien. 


sstaé 
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5.º. Remetier mensalmente a admiuistração da 
fazenla provincial, attestado de freguencia dos 
funccionarios e empregados do estabelecimento, com 
doclaraçad das faltas de cada um para se lhes fazer 
os descontos respectivos. 

6o Receber e guardar tolos 08 abfestos de 
que necessitar o estabelecimento, dos que lhes fs- 
vem confiados para serem preparados nas cíficinas, - 
e bem assim todas as obras que nellas se aprom- 

tarem em nm nidagiente , distri= 


Y 


dos preços sera Súbita 
encommen: tadas ás. oficinas, ou a venda e extruc- y 
" ção das--queo não forem. Cos em 
“Art. 22. Avobras das oficinas entregues ao di 
Tê vector, serto sempre acompanhadas de guias bird 

= io o sadas pelo! escrivaã, ssiguadas pel ! 

Ss =P inas, a e taes obras e! 
& = pelodirector para serem eserir 

2 E Art. 23 0 director é restricta 
| vel tanto pela. g 
: nos. tia E mo pela conservação 
qua quer embaraço no serviço da «asarou. das od 
cinas occasionados por “demora Ç 


sé a vista dia sn petadto impor 
issará recibo de talad. 

25, Para o regimento 

do estat 
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pois de ser approvado pelo presidente da provin- 
cia 
; Capitulo 5.º 
Do eserivad. 


Art. 26 Compete ao escrivaõ: 

& 1.º Razer sob a immedinta inspecçaô do direc- 
tor, toda a escripturaçãao do estabelecimento, das 
entradas e sahidas dos officiaes, e da receita e des- 

esa. 

4 2.º. Residir no estabelecimento, e substituir 
o director nos seus impedimentos. 

4 8.º Exercer ocargo de professor de 1.º8 letras. 

Art: 27: Os livros para a escripturação do esta- 
bel ecimento, serão fornecidos pela administração 
“da tazenda provincial e nella abertos, numerados, 
rubricados e encerrados. A escripturação será 
feita segundo os modelos dados pelo administrador. 

Art. 28. No exercicio das funcções de professor 
de 1.º'S lettras, competirão ao escrivão as obrigações 
que lhe forem marcadas pelo presidente da provin- 
cia no regulamento de que trata o art. 37, 

Capítulo. 6.º 

Dos mestres de musica e officinas. 

Art. 29. Aos mestreside musica, e de officinas 
competem as obrigações que lhes forem marca- 
das pelo presidente da provincia no regulamento 
de que trata o art. 97, 

Art. 80. Sempre que a banda de musica do es- 
tabelecimento tiver de sahir a rua para funccionar, 
será acompanhada pelo respectivo mestre, e nes- 
se acto usará do uniforme que tiver o corpo e mais 
de' distinctivo que lhe for marcado pelo director. 
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Capitulo 7.º 
Disposições diversas. 

Art. 81. De todos os rendimentos do estabele- 
cimento, dará o director, trimestralmente, entrada 
no cofre da administração da fazenda provincial, 
acompanhando as contas um balanço extrahido des 
livros respectivos, assignado pelo director e escri- 
vão. 

Art. 32. Os pensionistas particulares serão ma- 
triculados em livros separados dos educandos pen- 
sionivtas da provincia. 

art. 83: Far-se-ha no estabelecimento, com a 
possivel brevidade, um oratorio para os actos reli- 
giosos dos educandos. 

Art. 34. À policia interna e externa do estabe- 
lecimento será feita pela maneira que indicar o 1e- 

gulamento de que trata o art. 25. 

Art. 35 Os mestres das ollicinas rencerão o sa- 
lario, que for ajustado por contracto feito e lavrado 
no estabelecimento, entre elles e o director, com 
approvação do presidente da provincia. e 

Art. 36. Os trabalhos feitos nas officinas para 
uso dos educandos, ou do estabelecimento, não se- 
rão computados para o fim de que trata o artigo 
10 41º a. 

Art. 97. Serão creadas no estabelecimento as 
aulas e officinas que o presidente da provincia 
ouvindo o director, julgar precisas, e fica autori- 
sado a dur-lheso regulamento necessario, pondo-o 
logo em execução. , 7 

No mesmo regulamento serão marcadas as 
obrigações do professor de 1.:º letras, edos mes- 
tres de musica é das officinas. 
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Art. 38. Na distribuição de fardamento aos edu- 
candos, e no preço dos trabalhos da banda de 
musica, o director se regulará pelas tabellas an- 
nexas sob numeros 2,e 8. 

Art. 39. O director, escrivão e mestre de mu- 
sica, perceberão os vencimentos constantes da 
tabella annexa sob. 1, 

Art. 40. No regulamento de que trata o art. 97 
fira o presidente da provincia autorisado a inclu- 
ir toda e qualquer medida, que julgar convenien- 
te para organisação, fiscalisaçãoe florescimento 
do estabelecimento, e que não se opponha as dis- 
posições deste regulamento. 

Art 41. Será posto logo em execuçaõ o regu- 
lamento que o presidente da provincia fiser, em 
virtude das avtorisações concedidas nos artigos, 
97 e 40, submettendo-o porem á approvaçaôd da 
assembléa legislativa provincial, na sua primeira 
reuniao. 

Art. 42. Ficaô revogadas todas as disposições 
regulamentares em contrario: 

Mando por tanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei perten- 
cer, quea cumprão e foção cumprir tão inteira- 
mente como n'ella se contem O secretario da pro- 
víncia afaça imprimir, publicar e correr, 

Dada no palacio da presidencia da provincia do 
Amozonas, em a eidade de Manáus aos 5 dias 
do mez de agosto do anno de 1865 44.º do index 
pendencia e do imperio. 


Manoel Gemes Corréa de Miranda 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez 
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—TABELLA N. 2.— 


Preço por que deve tocar a banda de musica do 
estabelecimento dos educandos, ou parte della. 


Varias festas, 
Uma tarde de festa ate avemaria 
Uma manhã de fosta de igreja 
até ofinal da mesma novena, 
Uma novena. 
Sendo todas nove, 
Acompanhamento de procissão. 
Cada musico no côro 
Em novenas e ladainhas. 
Em vesperas, 
Missa menor. 
Missa maior 
Baile 
Toda a banda de musica até 
as 2 horas da madrugada. 
A banda de musica com pancadaria até as duas 
boras da madrugada. 
Meia banda de musica, 
Passeios 
Do dia uma manhã ou tarde, com pessoas 
honestas; musica com pancadaria, 
De noite até as 11 horas, musica com pancadaria 
Sendo o dia inteiro. 
Varios toques 
Do tarde até as 7 horas estando parada. 
De tarde até as 9 horas estindo prarada. 
Para acompanhar mascarados, 
No theatro; para tocar nos intervallos. 
Para tocar alvoradas pelas ruas 
Para acompanhar qualquer guarda ou corpo. 
Enterros 
Com guarda. 
Sem ella. 


208000 


252000 
203000 
135033000 
508009 


13509 
25000 
22000 
32000 


509900 


403000 
252000 


303000 
h03090 
502000 


203000 
302000 
h50000 
402009 
PR) 
25900) 


253000 
20000 


Palacio do governo "do Amasonas ) de agosto de 1865. 
Munvel Gomes Correip de, Miranda. 
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TABELLA N. 3 


Do fardamento dos educandos e duração que deve ter 


- (eee mem mei e (e rm 


| & 2 pi 
eu [2 
PEÇAS DE FARDAMENTOS | “FZ | EE 
EM pio 
E A 
Blusas de brim branco 3 lanno 
Es “pardo 10:8 À asi 
Calças de “ de 3 ge 
e “branco 3 ips 
Camisas de pano ameri- ' 
cano fino 6 Et 
Lenços 4 cido 
Bonets de formatura l AIRRes 
E * serviço ] do 6 
Gravatas de couro enver- 
nisado 1 [ami 
Sapatos pares Ú pp Ros 
Seroulas zos maiores de 
14 annos 6 Darés 
Lençoes 4 Ses, 
“1 calhas de resto 3 pr 
Cobeitcres de lã l BE th 


t 
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Palacio do governo do Amazonas 5 de Agosto de 1£65 
Manvel Gomes Correu de Miranda. 


E 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS: 
TOMO XIII; 1865 PARTE 1” 


LEI N.º 146 de 10 de Agosto de 1865. 


Eleva a cathegoria de freguisia a povoa- 
ção de 8aô Joaquim de Alvarães, 


Manoel Gomes Correia de Miranda 1.º vice 
presidente da provincia do Amasunas &. 


Faço saber a todos os seus habitantes que 
a assemblea legislativa provincial de- 
cretou e eu sanccionei a lei seguinte: 


Art. 1º A povoação de Sao Joaquim de Alva- 
rães fica desde já elevada á cathegoria de fregue= 
sia, sob a mesma invocação. 

Art. 2º À povoação de Nogueira fará parte da 
nova freguesia e terá por limites o igarapé Pu- 
cú e o paraná miry Camadú; começando daqui 
os limites de Fonte Boa. 

Art, 3º Fica igualmente creada na mesma fre- 
guesia uma cadeira de 1'S lctras para o sexo mas- 
colino. 

Art, 4º Revogão-se todas e qualquer disposições 
em contrario. 

Mando por tanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei per- 
tencer, que a cumprão e fação cumprir tão in- 
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teiramente como nella se contem, O secretario 
da presidencia a faça imprimir, publicar e correr, 

Daa no palacio da presidencia do Amasonas, em 
a cidade de Manos, aos EU dias do mez dé A- 
gosto do anno de 1865, 44º da Ludependencia 
e do Imperio. 


Munoel Gomes Corréa de Miranda 


João Carlos da Silva Pinheiro a-fez. 
Nesta secretaria da província do Amasonas, 
foi a presente lei seilada e publicada 20s 10 dias do 
mez de Agosto de 1865. 
O secretario interiro. 
João Manoel de Sousa Coelho.. 
Registrada a folha, do livro competente, 


Secretaria do govern» da provincia do Ama- 
sonas, 10 de agosto de 1865, 


O Official maior interino. 


Thomaz Luiz Sympson, 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS 
TOMO XTIT é 1865 PARTE 1. 


LEI N. 147 de 12 de agosto de 1865. 


Crea um lugar de amanuense na secretaria da 
camara municipal da capital com o ven- 
cimento de 8008000 reis annuaes. 


Manvel Gomes Correa de Miranda, 1.º vice 
presidente da provincia do Amazones &. 


Faço saber a tolos os seus habitantes que 
a assembléa legislativa provincial de- 
eretou e eu sanccionei a lei seguinte: 


Art. 1.º Fies creado mais um lugar de ama- 
nuense na secretaria da camara municipal da ca- 
pital com o vencimento de 8008000 réis annuaes. 


Art. 2.º Revogão-se as disposições em contrario. 


Mando por tanto a todos as autoridades a 
quem o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão intei- 
ramente como nella se contem. O secretario da 
presidencia a faça imprimir, publicar e correr. 


Dada no palacio da presidencia da provincia do 
Amazonas, em a cidade de Manáus aos 12 dias do 


— 1 
mez de Agosto de 1865, 44.º da Independencia e 


do Imperio. 


[8] Manoel Gomes Corréa de Miranda 


“João Carlos da Silvaa Pinheiro a fez 


Nesta Secretaria da provincia do Amazonas 
foi a presente lei sellada e publicada 2os [2 dias 
do mez de Agosto de 1865. 


O Secretario interino 
Joaô Manoel de Souza Coelho. 


Registrada a folha do livro de registro de leis 
prorinciaes. 


Secretaria da presidencia da provincia do Ama- 
zonas em Manáus 12 de Agosto de 1865. 


Oficial maior interino. 


Thomaz Luiz Sympson 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 


AMAZONAS. 


TOMO XII 1865 PARTE 1.º 


LE1 N. 148 de 12 de aposto de 1865. 


Créa no districto de Manacapurá uma freguesia 
sob a invocação de Nossa Senhora de Nazareth. 


Manoel Gomes Correin de Miranda. 
1.º vice presidente da provincia do Amazonas &. 


Faço saber a todos os seus habitantes que a as- 
sembléa legislativa provincial decretou e eu sanc- 
cionei a lei seguinte: 

Art. 1º Fica crêada po districto de Manaca- 
purá uma freguesia sob a invocação de Nossa Se- 
nhora de Nazareth. 

Art. 2.9 O presidente da provincia fica au- 
torisado para, de accordo com o prelado diocesano, 
marcar 08 limites da nova freguesia. 

Art. 3º A presente lei terá vigor, depois que 
os moradores fiserem a sua custa a igreja matriz, 
logo que o prelado diocesano emitta sua opinião a 
respeito, suspendendo-se no entretanto sua execu- 
ção, 

Art, 4.º Ficão revogadas as disposições em 
contrario, 

Mando por tanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei perten- 
cer, quea cumprão e fção cumprir tão inteira- 
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mente com nella sa contem O secretario da pro- 
vincia afuça imprimie, publicar e correr, 

Dada no palacio da presidencia da provincia do 
Amozonas, em a cidade de Manâãus aos 12 dias 
do mez de agosto do anno de IsGá 44º do inde- 
pendencia e do imperio. 


Manoel Gomes Corréa de Miranda. 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez 


Nesta secretaria do governo da provincia do 
Amazonas, foi a presente lei sellada e publicada 
aos 12 dias do mez de agosto de 1865. 


O Secretario interino 
Joad Manoel de Souza Coelho. 


Registrada a folha do livro de registro de leis 
e regulamentos provinciaes. Secretaria do go- 
verno da provincia do Amazonas, 12 de agosto de 
1865 
O Official maior interino. 


“Thomaz Luiz Sympson. 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS 
TOMO XII 1865 PARTE 14 


LEI N. 149 DE 15 DE AGOSTO Di 565 


Eleva a cothegoria de fieguesia a povoa. 
'çõa de Tonantins no rio Solinões. 
Manoel Gomes Cerréa de Miranda 1.º vice 
presidente da provincia do Jimazonas &. 


Faço saber a tolos os seus habitantes, que 
a assembléa legislativa provincial de- 
cretou e eu sunccionei a lei seguinte. 


Art. 1º: A povoação de “Fonantins no vio Soli- 
mões fica elevada à categoria de freguesia, sob 
a invocação de 8. Pedro de Tonntins. 

Art. 22 A nora freguesia terá por limites des- 
se a bocca do rio Jutahy até o igarapé Pixona in- 
clusive ficendo a execução desta lei suspensa até 
que o exm.º bispo diocesano vê seo parecer na prr- 
te que lhe toca, 

art, 3º Revogaõ se :s di posições em contrario. 

Manilo por tanto a autoridades a 
quem o conhecimento e «+ da referida lei 
pertencer, que a cu ho cumprir, tão 
inteiramente como | tem.  Osecretario 
da provincia « fço is licar e correr. 


x 
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Dada no palacio da presidencia da provincia 
do Amasonas, em a cidade de Maráus aos 15 dias 
do mez de agosto do anno de 1365, 44.º da inde- 
pendencia e do imperio, 


Manoel Gomes Corréa de Miranda. 


João Carlos da Silva Pinheiro a fez 
Nesta secretaria da provincia do Amasonas 
foi a presente Jei sellada e puolicada ass 1ô dias 
do mez de agosto de 1865. 
O secretario interino 
João Manoel de Sousa Coelho. 


Registrada a folha do livro de registro semelhante. 


Secretaria do governo da provincia do A- 
masonas 15 de agosto de 1865. 


Official maior interino 


Thomaz Luiz Simpson, 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. 
TOMO XIII 1865 PARTE 1.º 


LEUN. 150 DE 20 DE AGOSTO DE 1864. 


Regula a aposentadoria dos empregados 
provinciaes. 
Manoel Gomes Correa de Miranda 1.º vice 
presidente da provincia do Amazonas &, 


Faço saber a todos os seus habitantes que 
a assembléa legislativa provincial de- 
eretou e eu sanccionei a lei seguinte: 


Art. 1.º Na concessão d” aposentadoria á em- 
pregados provinciaes, de que trata a lei n. 64 
de 28 de Agosto de 1856, obeservará o presidente 
da provincia tambem o seguinte; 

& 1.º Parater direito a aposentadoria com o orde- 
nado integral, é mister que.o empregado conte 25 

” annos de effectivos serviços. | - ? 

& 2. Levar-se-ha em conta na aposentadoria, com 
ordenado integral ou proporcional, os serviços pres- 
tados em repartições gerães, com tanto que não 

* excedaô da metade do tempo de serviço com que 
for aposentado o empregado. e $ 

$ 3. Os serviços prestados em repartições provin- 
cises ou municipaes do Pará antes da instalação deg 
ta provincia, serão contados por inteiro. 


re 


$ 4, O empregado deverá provar a effectividade e 
qualidade de taes serviços é que não forão elles a- 
inda remunerados por aposentadoria ou outro be- 
neficio. 

4 5 Só será aposentado no ultimo lugar que 
servir, o empregado, que já contar tres annos de 
efectivo exercicio nelle, no caso contrario, só terá 
direito ao ordenado integral, ou proporcional do 
lugar, que anteriormente occupara; salvo: se já 
contar 30 annos de eflectivos serviços. 

$6 Descontar-se-ha nas aposentadorias o 
tempo excedente a sessenta dias, em cada ando, 
em que o empregado houver faltado ao serviço 
ainda que seja por molestia. 

Art. 2º Ao empregado que tendo completado 
95 annos de effectivos serviços, e naô esteja inha- 
bilitado; se concederá um augmento de dez por 
cento nos seus vencimentos por. cada cinco ahnos 
que accrescerem áquelle primeiro praso. E 

& Unico para &posentadoria, porém, só serad com - 
putados pela metade os vencimentos que perceber 
pelo excesso de 25 annos de serviços effectivos. 

Art. 8.º Quando o empregado chegar a ter di- 
reito á nova aposentadoria nos termas da presen= 
te lei, e da de n.º 64 de 28 de; agosto de 1856, 
nãô aceumulará os ordenados das duas aposenta- 
dorias, mas poderá optar aquelle que mais; lhe 
convier, observando-se, nesse caso, o desposto 
no 4 do art. antecedente, 

Art. 4.º O empregado aposentado, que for no- 
meado para qualquer emprego, ou comissão, nad 
. accumulará os vencimentos do novo em prego ou 
commissaó com os d' aposentadoria, mas terá di- 
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teito a opçaô de um dos dois vencimentos, e à 
perceber o terço dos outros. 

Art. 5.º Ficão revogadas as disposições em con= 
trario. 

Mando por tantoa todas as autoridades á 
quem o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão 
inteiramente como nella se contem. O secretario 
da provincia a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no palacio da presidencia da provin- 
cia do Amasonas, em a cidade de Manáus aos 20 
dias do mez de agosto do anno de 1865, qua- 
dragessimo quarto da independencia e do imperio. 


] Manoel Gomes Corréa de Miranda. 


Sebastiao de Mello Bacury, a fez, 
Nesta secretaria da provincia do Amasonas 
foi a presnte lei sellada e publicada aos 20 dias 
do mez de agosto de 1865, 


o secretario interino. 
João Manoel de Sousa Coelho. 


Registrada a tolha do livro de semelhantes. 


Sevretaria do governo da provincia do Ama- 
zonas em 20 de agosto de 1865. 


Servindo de Official maior. 
Sebastião de Mello Bacury. 


Fair. 
a 


Bipae: 


CÓLLEÇAO DAS LEIS DA PRÓVINCIA DO 


AMAZONAS, 
“TOMO XII; “4863 PARTE É 


Lei N. 5: DE 25 DE AGOSTO DE 1565 


Altera alguns artigos da lei numéro 132 
de 29 de julho deste anno que marca 
Oslinvites dus freguesia da provincia. 


O Dr Aatonio Epaminondas de Mello 
presidente du provincia do JJmazonas &. 


Faço" saber à todos ós seus habitantes que 
“a assembiba legislativa provincial de-” 
cretou e eu sanccionei a lei seguinte: 

Art. 3º O artigo 14 dá lei nº 132 de 29 dé 
julho deste anno, que imárca '08 Imites da fregue- 
gia da provincia, fica alterado pela forma seguin- 
te 

A treguesia da Villa Bella da Imperatriz 
Jimitazse ao sul com a freguesia de Maués, pe- 
la ponta oceiental da ilha do. Franco á mergem 
esquerda do parunâmiy do Ramos. Ed 

A freguesia do Anderá limita-se com à dê 
Maués no parahâmiry do Raínos pela ponta ócei= 
dental da llia do franco, inclusive à margem 
direita do mesmo paranâmicy e pelo lago Musa 
uary no estreito do lago —Curacó — excluive, 
| Art.2º Pela mesma forma ficão alterados, 
O artigo 2º da cituda lei ma parte que devightá 
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os limites da freguesia de Silves na foz do lago 
Atrosal, os quaes serão na foz do lago de Mura 
inclusive; o artigo 12 que marca os limites da- 
comarca de Parintins na foz do dito lago Arro- 
zal, os ques serão na foz do lago do Mura in- 
clusive; e o artigo 13. na parte que marca os li- 
mites entre, as freguesias de Maués e Silves, que 
serão na foz do lago do, Mura, 
Art. 3, Ficão ravogados, nessa parte, os referidos 
artigos, e quaesquer disposições em contrario. 
Mendo portanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei | per- 
tencer, que a cumprão e fação cumprir tão intei- 
ramente como nella se contem. O secretario da 
provincia a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no palacio da provincia do Amasonas- 
em a cidade de IManáus, aos 25 dias do mez 
de agosto do anno de 1865, 44.º da independen- 
cia e do imperio, 


úIntonio Epaminondas de Mello. 


João Carlos da Silva Pinheiro, a fez. 
Nesta secretaria da provincia do Amasonas 
foi a presente lei sellada e publicada aos 25 dias 
do mez de agosto de 1865. 
O secretario interino. 

Manoéf José Domingues Codeceira. 
Registrada a fl. do livro de semelsantes. 
Secretaria da presidencia da provincia do 

Amazonas 25 de agosto de 1865. 
O official maior 

João Manoel de Sousa Coelho 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS 
TOMO XHI 1865 PARTE 1º 


LEI N. 152 DE | DE SETEMBRO DE 1865. 
Autorisa o presidente: da provincia a despen- 

- der com a obra da Matriz da capital, as sobras 
de todos os creditos concedidos na lei do orça- 
mento provincial do exercicio passado e do corrente 


O dr Antonio Epaminondas de Melto 
presidente da provincia do Jimasonas 8. 


Faço saber a.todos- os seus habitantes, que 
a assembléa legislativa provincial de- 
cretou é eu sanccionei a lei seguinte, 


Art. 1º O presidente da provincia fica autorisa- 
doa, despender com a obra da matriz da capital 
as sobras de todos-os- creditos-cóncedilos na lei 
do orçamento provincial do exercicio de 1864 á 
1865, e bem assim as do corrente exercicio. 

Art. 2º Ficão revogadas as disposições em 
contrario. 


Mando pôr tanto a todas as autoridades a 

quem o conhecimento e execução da referida lei 

— pertencer, que a cumprão e foção cumprir tão 

— inteiramente como nella se contem. O secretario 
da provincia a faça imprimir, publicar e correr. 
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Dada no palacio de governo da provincia, do 


A masonas ao Iºdo mez de setembro de Igbã 
44º da independencia e do Imperio. 


Jntonio Epaminondas de Mello. 


Sebastião de Mello Bacury a fez. 

Nesta Secretaria da provincia do Ameso- 
nas, foia presente lei sellada e publicada ao 1 ? 
dia do mez de setembro de 1865. À 

OQ Secretario inloriao 
Manoel José Domingues Codeceira 
“ Registrada a fl. do livro de registro de leig 
ds Secretaria do governo da provincia 
do Amasonas 1 º de setembro de 1365. 


O official maior, 


João Manoel de: Sousa Coelho 


COLLEÇÃO DAS LEIS DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS 
FOMO XI 1865 PARTEA. 
Deer ame ne me eram = acer À 


LBI N. 158 DE 1º DE SETEMBRO DE 1865. 


Creando na provincia, a instituição de loterias a 
beneficio da construcção da igreja matriz da capital. 


O dr. Antonio Epaminondas de Mello 
presidente da provincia do «Amasonas &. 


Faço saber a todos os seus habitantes, que 
a assembléa legislativa provincial de- 
cretou e eu sanccionei a lei seguinte: 


Art. 1.º Fica creada nesta provincia a institui. 
ção de loterias, as quaes serão extrahidas conform 
o plano que acompanha este decreto: 


Art. 2.º Og beneficios resullantes d'esta institui- 
çaô e estabelecidos no plano serão applicados a 
construcção da igreja matriz da capital. 


Art. 3º Serão extrahidas seis loterias por anno, 
e se por qualquer eventualidade dei carem de o ser, 
o presidente da provincia poderá espaçar o praso 
marcado ceste artigo, para que tenha lugar a ex- 
tracção, 
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Art. 4.º O presidenta da provincia nomesrá 
um thesgureiro com as cantellas que forem neces- 
exrias, ficandoa cargo deste todas as despesas 
precisas a realização da instituição, e bôa execução 
desta lei, percebendo somente a gratificação que 
lhe é marcada no plano. 

Art. 5.º Oito dias depois da extracção ile cada 
loteria, o thesoureiro prestará suas contas na ad- 
ministração da fazenda provincial, fasendo en= 
trega dos bilhetes, cujos premios houver pago, da 
importancia da quelles premios que naô tiverem si- 
do reclamados, e igualmente do livro de talões; fei- 
to o que lhe será passadas competente quitação. 

Art 6.º As importancias dos Dilhetes premiadcs 
arrecadadas na administração da fazenda provinci- 
al, serão consideradas em deposito para serem 
entregues aos portadores dos bilhetes, a quem taes 
premios pertencerem, 

Art. 7.º Ficão revogadas as disposição em con- 
trario. j a 

Mando por tantoa todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei per- 
tencer, que a cumprao e façao cumprir Lad intei- 
ramente como vella se contem, O secretario da 
provincia a faça imprimir, publicar é correr. 


Dada no palacio do governo da provincia do 


Amazonas ao 1.º dia do mez de setembro de 18U5 
44.º da Independencia e do Imperio. 


“Antonio zEpaminondas' de Mello. 
ZE: 
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Sebastiao de Mello Batury, afez 
Nesta secretaria da provincia do Amazonas 
foi à presente lei sellada e publicada ao 1,º dia 
do mez de setembro de 1865. 
O secretario interino. 
Manoel José Domingues Codeceira. 


Registrada a fothas do livro de leis provinciaes. 


* Secretaria do governo da provincia do Ama- 
zonas | de setembro de 1865. 


O oflicial maior. 


Joaô Manoel de Souza Coelho. 
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